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GRUPO I - CLASSE I - Plenário 

TC 023.274/2009-0 
Natureza: Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 

Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
Recorrentes: Eduardo Tarcísio Brito Targino (297.014.061-68); 
Jose Carlos Cativo Gedeão (023.723.202-20); Paulo Roberto de 

Albuquerque Garcia Coelho (464.092.461-53); Wagner de Barros 
Campos (065.525.877-91); Especifarma Com de Medicamentos e 

Pro Hospitalares Ltda. (00.085.822/0001-12); Hospfar Industria e 
Comercio de Produtos Hospitalares S.A. (26.921.908/0001-21); 
Unicom Produtos Hospitalares Ltda. (38.054.979/0001-53). 

Representação legal: Guilherme Augusto Ferreira Fregapani 
(OAB/DF 34.406) e outros, representando Unicom Produtos 

Hospitalares Ltda.; Munir Ramos Curi (OAB-RJ 125.923) e outros, 
representando Especifarma Com de Medicamentos e Pro 
Hospitalares Ltda.; Cauê Vecchia Luzia (OAB-SC 20.219) e 

outros, representando Jose Carlos Cativo Gedeão e Eduardo 
Tarcísio Brito Targino; Marta de Castro Meireles (OAB-RJ 

130.114) e outros, representando Paulo Roberto de Albuquerque 
Garcia Coelho; Carla Valente Brandão (OAB-GO 13.267) e outros, 
representando Hospfar Industria e Comercio de Produtos 

Hospitalares S.A. 
 

SUMÁRIO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. AQUISIÇÃO 
DE MEDICAMENTOS DESTINADOS A DISTRITOS 
SANITÁRIOS ESPECIAIS INDÍGENAS MEDIANTE SISTEMA 

DE REGISTRO DE PREÇOS. IRREGULARIDADES NA 
LICITAÇÃO. SOBREPREÇO E SUPERFATURAMENTO. 

CONTAS IRREGULARES. DÉBITO. MULTA. INABILITAÇÃO 
PARA EXERCÍCIO DE CARGO EM COMISSÃO OU FUNÇÃO 
DE CONFIANÇA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS 
PARCIALMENTE PARA SANAR OMISSÃO, SEM A 

CONCESSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. RECURSO DE 
RECONSIDERAÇÃO. CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO ÀS PARTES EM FACE DA NOVA ESTIMATIVA 

DO DÉBITO E, POR CONSEQUÊNCIA, DE NULIDADE 
PROCESSUAL. ADEQUAÇÃO DOS CRITÉRIOS QUE 

BALIZARAM A ESTIMATIVA DO SUPERFATURAMENTO. 
VALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO BANCO DE PREÇOS EM 
SAÚDE DO MINISTÉRIO DA SAÚDE (BPS) COMO 

REFERENCIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS. 
INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 

PUNITIVA. INOBSERVÂNCIA DO REQUISITO REFERENTE 
À MAIORIA ABSOLUTA EXIGIDO PELA LEI ORGÂNICA DO 
TRIBUNAL PARA APLICAÇÃO DA SANÇÃO DE 

INABILITAÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL. 
De acordo com a jurisprudência mais recente deste Tribunal, 

considera-se válida a utilização do Banco de Preços em Saúde do 
Ministério da Saúde (BPS) como referência de preços para a 
aquisição de medicamentos e, consequentemente para fins de 
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quantificação de superfaturamento e sobrepreço, desde que 

balizada por critérios adequados, que aproximem a pesquisa da 
contratação analisada. 

 

RELATÓRIO 

 

Cuidam os autos de recursos de reconsideração interpostos por Wagner de Barros Campos, 
ex-Diretor do Departamento de Administração da Funasa (peça 213), Paulo Roberto de Albuquerque 

Garcia Coelho, ex-Coordenador Geral de Recursos Logísticos da Funasa (peça 214), José Carlos 
Cativo Gedeão, ex-Pregoeiro (peça 217), Eduardo Tarcísio Brito Targino, ex-Assessor Técnico da 
Coordenação Geral de Recursos Logísticos (CGLOG) e ex-Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação da Funasa (peça 217), Especifarma Comércio de Medicamentos e Produtos Hospitalares 
Ltda. (peça 249), Unicom Produtos Hospitalares Ltda. (peça 250), Hospfar Indústria e Comércio de 

Produtos Hospitalares S.A. (peça 266) contra o Acórdão 2.901/2016-TCU-Plenário (peça 185), por 
meio do qual, decidiu-se: 

‘9.1. com fundamento no art. 16, inciso III, alíneas ‘b’ e ‘c’, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, 
inciso III, dessa lei, julgar irregulares as contas de Eduardo Tarcísio Brito Targino (297.014.061-
68), José Carlos Cativo Gedeão (023.723.202-20), Paulo Roberto de Albuquerque Garcia Coelho 
(464.092.461-53) e Wagner de Barros Campos (065.525.877-91), bem como das empresas 
Especifarma Comércio de Medicamentos e Produtos Hospitalares Ltda. (00.085.822/0001-12), 
Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. (26.921.908/0001-21) e Unicom 
Produtos Hospitalares Ltda. (38.054.979/0001-53), e condená-los, em solidariedade, ao pagamento 
das quantias a seguir especificadas, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar das 
notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea ‘a’, do Regimento 
Interno/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres da Fundação Nacional de Saúde, atualizada 
monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a 
data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 

9.1.1. responsáveis solidários: Srs. Eduardo Tarcísio Brito Targino, José Carlos Cativo Gedeão, 
Paulo Roberto de Albuquerque Garcia Coelho, Wagner de Barros Campos e Hospfar Indústria e 
Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.: 

Tipo Data de Origem Valor 

Débito 07/06/2006  R$ 297.481,00  
Débito 13/06/2006  R$ 190.861,30  

Débito 19/06/2006  R$ 100.430,40  

Débito 28/06/2006  R$ 26.973,10  
Débito 29/06/2006  R$ 25.668,00  

Débito 11/07/2006  R$ 41.483,70  

Débito 19/07/2006  R$ 18.174,34  
Débito 02/08/2006  R$ 28.752,00  

Débito 07/08/2006  R$ 13.738,20  

Débito 10/08/2006  R$ 6.228,00  
Débito 21/08/2006  R$ 239.006,40  

Débito 05/09/2006  R$ 185.743,40  

Débito 22/09/2006  R$ 59.601,85  
Débito 27/09/2006  R$ 1.572,50  

Débito 06/10/2006  R$ 102.271,21  

Débito 20/10/2006  R$ 14.911,00  
Débito 26/10/2006  R$ 44.343,20  
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Débito 27/10/2006  R$ 5.248,26  

Débito 31/10/2006  R$ 193.547,40  
Débito 08/11/2006  R$ 7.685,60  
Débito 10/11/2006  R$ 26.482,50  

Débito 23/11/2006  R$ 5.031,00  
Débito 05/12/2006  R$ 17.530,40  
Débito 14/12/2006  R$ 120.522,00  

Débito 21/12/2006  R$ 36.876,98  
Débito 28/12/2006  R$ 39.984,00  
Débito 26/02/2007  R$ 312.726,60  

Débito 28/02/2007  R$ 124.032,00  
Débito 14/03/2007  R$ 1.440,00  
Débito 21/03/2007  R$ 60.739,50  

Débito 22/03/2007  R$ 13.523,44  
Débito 03/04/2007  R$ 16.223,80  
Débito 04/04/2007  R$ 18,50  

Débito 29/05/2007  R$ 120.645,14  
Débito 29/06/2007  R$ 446.022,00  
Débito 24/08/2007  R$ 245.565,20  

Débito 05/09/2007  R$ 37.758,00  
Crédito 14/07/2010 (R$ 1.036.798,93) 

9.1.2. responsáveis solidários: Srs. Eduardo Tarcísio Brito Targino, José Carlos Cativo Gedeão, 
Paulo Roberto de Albuquerque Garcia Coelho, Wagner de Barros Campos e Especifarma Comércio 
de Medicamentos e Produtos Hospitalares Ltda.: 

Tipo Data de Origem Valor 

Débito 15/05/2006  R$ 121.637,21  

Débito 26/05/2006  R$ 772.356,93  
Débito 02/06/2006  R$ 116.354,80  

Débito 13/06/2006  R$ 256.983,06  

Débito 14/06/2006  R$ 281.226,00  
Débito 21/06/2006  R$ 243.191,70  

Débito 29/06/2006  R$ 8.299,20  

Débito 14/07/2006  R$ 159.960,00  
Débito 18/07/2006  R$ 165.499,90  

Débito 20/07/2006  R$ 30.198,00  

Débito 21/07/2006  R$ 164.723,40  
Débito 24/07/2006  R$ 108.595,50  

Débito 27/07/2006  R$ 26.482,00  

Débito 31/07/2006  R$ 178.407,20  
Débito 01/08/2006  R$ 18.690,00  

Débito 02/08/2006  R$ 28.341,85  

Débito 03/08/2006  R$ 270,00  
Débito 07/08/2006  R$ 9.132,00  

Débito 09/08/2006  R$ 68.287,00  

Débito 10/08/2006  R$ 78.204,00  
Débito 14/08/2006  R$ 319.232,48  
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Débito 15/08/2006  R$ 570.796,17  

Débito 17/08/2006  R$ 353.878,00  
Débito 21/08/2006  R$ 155.615,00  
Débito 25/08/2006  R$ 159.492,40  

Débito 31/08/2006  R$ 358.643,84  
Débito 05/09/2006  R$ 142.995,98  
Débito 11/09/2006  R$ 66.092,00  

Débito 13/09/2006  R$ 51.773,60  
Débito 22/09/2006  R$ 22.384,40  
Débito 10/10/2006  R$ 45.926,80  

Débito 23/10/2006  R$ 1.065.927,70  
Débito 25/10/2006  R$ 321.899,60  
Débito 27/10/2006  R$ 91.815,14  

Débito 31/10/2006  R$ 231.849,30  
Débito 10/11/2006  R$ 125.195,20  
Débito 21/11/2006  R$ 28.097,50  

Débito 07/12/2006  R$ 560.435,48  
Débito 11/12/2006  R$ 446.990,36  
Débito 13/12/2006  R$ 872.124,84  

Débito 27/12/2006  R$ 160.458,94  
Débito 24/01/2007  R$ 1.677.033,60  
Débito 05/02/2007  R$ 780.661,70  

Débito 06/02/2007  R$ 683.075,88  
Débito 20/03/2007  R$ 988.073,30  
Débito 03/05/2007  R$ 256.309,43  

Débito 16/05/2007  R$ 805.279,45  
Débito 29/05/2007  R$ 618.232,87  
Débito 18/07/2007  R$ 399.233,26  

Débito 07/08/2007  R$ 122.494,00  
Débito 10/08/2007  R$ 104.316,47  

9.1.3. responsáveis solidários: Srs. Eduardo Tarcísio Brito Targino, José Carlos Cativo Gedeão, 
Paulo Roberto de Albuquerque Garcia Coelho, Wagner de Barros Campos e Unicom Produtos 
Hospitalares Ltda.: 

Tipo Data de Origem Valor 

Débito 15/05/2006  R$ 217,00  

Débito 31/05/2006  R$ 149.432,50  
Débito 07/06/2006  R$ 84.555,60  

Débito 12/06/2006  R$ 105.766,30  

Débito 14/06/2006  R$ 191.748,00  
Débito 20/06/2006  R$ 90.442,80  

Débito 23/06/2006  R$ 136.218,00  

Débito 29/06/2006  R$ 63.159,30  
Débito 14/07/2006  R$ 31.449,75  

Débito 25/07/2006  R$ 30.368,80  

Débito 03/08/2006  R$ 92.895,40  
Débito 09/08/2006  R$ 126.084,60  
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Débito 11/08/2006  R$ 35.486,00  

Débito 14/08/2006  R$ 37.456,65  
Débito 21/08/2006  R$ 142.361,90  
Débito 18/09/2006  R$ 15.492,61  

Débito 27/09/2006  R$ 22.850,00  
Débito 24/10/2006  R$ 75.560,39  
Débito 31/10/2006  R$ 25.706,20  

Débito 30/11/2006  R$ 25.051,70  
Débito 13/02/2007  R$ 86.261,30  
Débito 03/05/2007  R$ 85.119,00  

Débito 16/05/2007  R$ 67.123,50  
Débito 06/07/2007  R$ 170.510,25  
Débito 08/07/2007  R$ 6.300,00  

Débito 09/08/2007  R$ 16.086,25  

9.2. aplicar aos responsáveis abaixo indicados a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, nos 
valores a seguir discriminados, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, 
para comprovarem, perante o Tribunal, o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, sob pena de 
cobrança judicial do valor atualizado monetariamente, na forma da legislação em vigor, desde a 
data do acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento:  

Responsável Valor da Multa 

Eduardo Tarcísio Brito Targino  R$ 400.000,00 
José Carlos Cativo Gedeão  R$ 600.000,00 

Paulo Roberto de Albuquerque Garcia Coelho  R$ 600.000,00 

Wagner de Barros Campos R$ 600.000,00 
Especifarma Comércio de Medicamentos e Produtos Hospitalares Ltda.  R$ 7.400.000,00 

Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.  R$ 1.000.000,00 
Unicom Produtos Hospitalares Ltda.  R$ 900.000,00 

9.3. inabilitar os Srs. José Carlos Cativo Gedeão (023.723.202-20), Paulo Roberto de Albuquerque 
Garcia Coelho (464.092.461-53) e Wagner de Barros Campos (065.525.877-91) para o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da Administração Pública por um período de 
8 (oito) anos, nos termos do art. 60 da Lei 8.443/1992; 

9.4. inabilitar Eduardo Tarcísio Brito Targino para o exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança no âmbito da Administração Pública por um período de 5 (cinco) anos, nos termos do 
art. 60 da Lei 8.443/1992; 

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, nos 
termos do art. 28, II, da Lei 8.443/1992; 

9.6. encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentam, ao 
Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Distrito Federal, nos termos do § 3º do art. 16 
da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno, para adoção das medidas que 
entender cabíveis; 

9.7. solicitar à Advocacia-Geral da União, por intermédio do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas da União, as medidas necessárias ao arresto dos bens dos responsáveis julgados em 
débito, nos termos do art. 61 da Lei 8.443/1992; 

9.8. dar ciência do presente acórdão, bem como do relatório e voto que o fundamentam, à Fundação 
Nacional da Saúde e à 13ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, em função da 
existência de Ação Civil de Improbidade Administrativa (2009.34.00.027474-6).’ 

2. Por registrar as principais ocorrências no andamento do processo até o momento, 
resumindo os fundamentos das peças acostadas aos autos, transcrevo abaixo, com os ajustes 
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necessários, a instrução da Secretaria de Recursos-Serur (peça 319), que, no essencial, contou com a 

anuência do corpo diretivo da unidade (peças 320-321) e do Ministério Público junto ao TCU (peça 323): 

‘HISTÓRICO 

2. Tratam os autos, em sua origem, de Tomada de Contas Especial instaurada pela Fundação 
Nacional de Saúde (Funasa) para apurar suposto sobrepreço na aquisição de medicamentos no 
âmbito do Pregão Presencial 10/2006 (edital à peça 34, p. 4-29), com o consequente 
superfaturamento na execução dos Contratos 27/2006, 28/2006 e 29/2006, bem como 
irregularidades na condução do processo licitatório. 

2.1. O Pregão Presencial 10/2006 teve por objeto o registro de preços de 138 medicamentos, 
agrupados em 4 lotes, para posterior aquisição e encaminhamento a 19 Distritos Sanitários 
Especiais Indígenas (DSEI), com a respectiva adjudicação, pelo critério de menor preço global por 
lote, às seguintes empresas: 

Lote Quantidade Contratada Contrato Valor (R$) 
1 33 Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. 27/2006 7.300.000,00 

2 29 Especifarma Comércio de Medicamentos e Produtos 
Hospitalares Ltda. 

28/2006 30.123.748,75 
3 32 

4 46 Unicom Produtos Hospitalares Ltda. 29/2006 4.375.000,00  

2.2. As principais irregularidades verificadas na licitação foram, em síntese: 

2.2.1. Escolha da modalidade pregão presencial em detrimento da eletrônica, sem justificativa 
para essa opção, conforme dispõe o § 1º do art. 4º do Decreto 5.450/2005, e adoção do critério de 
adjudicação por lote  de medicamentos, ao invés da adjudicação por item. O pregão presencial 
juntamente com a adjudicação por lote teria ocasionado a restrição da competitividade da licitação, 
sobretudo em relação aos fabricantes de medicamentos, e a consequente inobservância do princípio 
da seleção da proposta mais vantajosa. Ressalta-se que o Pregão Presencial 10/2006, analisado nos 
presentes autos, sucedeu o Pregão Eletrônico 04/2006, o qual tinha o mesmo objeto, aquisição de 
medicamentos destinados a Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI) mediante o uso de 
Sistema de Registro de Preços. Este certame havia adotado a modalidade de licitação eletrônica, 
bem como o critério de julgamento de menor preço por item. Com a suspensão do Pregão 
Eletrônico 04/2006 e a publicação do Pregão Presencial 10/2006, alterou-se a modalidade, para 
presencial, e o critério de julgamento, para menor preço por lote . Além da ausência de 
justificativa, essa alteração não foi submetida à aprovação da assessoria jurídica da Funasa, 
conforme preceitua o parágrafo único do art. 38 da Lei 8.666/1993; 

2.2.2. Ausência de verificação da compatibilidade dos preços cotados com os praticados pela 
Administração Pública, conforme disposto no art. 15, inciso V, da Lei 8.666/1993; 

2.2.3. Inexistência de registro, na ata da sessão do Pregão Presencial 10/2006, de todos os lances 
ofertados em cada rodada de negociação. 

2.3. Quanto ao superfaturamento, apurou-se, na fase interna da TCE, os seguintes débitos, a partir 
do cotejo dos valores registrados na licitação com os parâmetros de mercado do Banco de Preços 
em Saúde do Ministério da Saúde (BPS), imputados às respectivas empresas contratadas (peça 45, 
p. 11):  

Contratada Débito (R$) 
Hospfar 606.386,50 

Especifarma 7.053.724,03 
Unicom 977.870,70 

Total  8.637.981,23 

2.4. Em 14/7/2010, a Hospfar efetuou o recolhimento aos cofres públicos do débito atualizado a ela 
atribuído, no valor de R$ 1.036.798,93 (peça 45, p. 11). 

2.5. No âmbito do TCU, os dirigentes da extinta 4ª Secex divergiram parcialmente do débito 
estimado na fase interna da TCE, propondo nova metodologia de cálculo, mediante a utilização dos 
maiores  valores unitários  obtidos entre as seguintes fontes de preços: (a) pesquisa efetuada pela 
tomadora de contas e pela CGU; (b) média ponderada dos preços constantes do BPS; e (c) valores 
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dos medicamentos relativos a dois pregões posteriores realizados pela própria Funasa. Conforme 
informado na instrução de peça 46, p. 25, a pesquisa no BPS foi qualificada pela incorporação de 
valores obtidos no Siasg/ComprasNet, incluídas aquisições oriundas de dispensa e inexigibilidade 
de licitação. 

2.6. Com base nessa nova estimativa (peça 38, p. 1), foram expedidos os ofícios citatórios e de 
audiência (peça 39), bem como apresentadas as respectivas defesas (peças 40-44). 

2.7. Examinados os argumentos de defesa, a Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaúde) 
propôs ao Tribunal julgar irregulares as contas dos responsáveis, condenando-os ao débito apurado 
(peça 45, p. 8-53 e peça 46, p. 1-29 e 35-37). 

2.8. O Ministério Público de Contas divergiu da proposta da unidade técnica, entendendo ter sido 
inadequada a metodologia para estimativa do débito, com base nos seguintes argumentos (peça 47, 
p. 30-39): 

2.8.1. Apesar da menção a três fontes distintas de preços, a unidade instrutiva teria utilizado, em 
essência, uma única fonte, o BPS, visto terem a tomadora de serviços e a CGU pesquisado os 
valores desse sistema para o ano de 2006. 

2.8.2. Esse banco de dados em 2006 não seria um referencial fidedigno de preço de mercado dos 
medicamentos, visto que: (a) o registro de preços no sistema é realizado de forma voluntária, 
podendo inclusive ser efetuado por qualquer órgão público, com a consequente possibilidade de 
erro na inserção das informações; (b) os preços registrados referem-se apenas às aquisições do setor 
público, sem possibilitar a obtenção do preço de mercado; e (c) sua média é calculada com base nos 
dezoito meses anteriores. 

2.8.3. A utilização da média ponderada dos preços, parâmetro logicamente inferior ao maior preço 
registrado no sistema, não atenderia ao disposto no art. 210, § 1º, do Regimento Interno do TCU, 
segundo o qual, na estimativa do débito, deve ser apurada quantia que seguramente não exceda o 
real valor devido. 

2.8.4. Os valores obtidos nos pregões realizados pela Funasa em 2007 não se prestariam, 
isoladamente, a caracterizar o sobrepreço, pelo fato de constituírem elementos futuros, aos quais os 
administradores de 2006 não tinham acesso por ocasião da licitação e da contratação. 

2.9. Ademais, o Ministério Público de Contas reputou regular a contratação por lote, a qual não 
poderia ser apontada como causa para a restrição à competitividade do certame e, 
consequentemente, do sobrepreço. Segundo o Parquet especializado (peça 47, p. 36): 

‘A aquisição de medicamentos como ocorrida na espécie visou a facilitar a posterior 
operacionalização dos contratos, o controle dos estoques e dos prazos de validade, a logística de 
distribuição, a fiscalização geral a ser exercida, em suma, a execução das diversas fases desde a 
aquisição dos produtos até a sua chegada ao destinatário final, as quais requerem maior 
uniformidade de tratamento por parte do Poder Público, hipótese essa suficiente, a nosso ver, a 
respaldar a contratação por lotes com pequenas quantidades de itens em cada um deles. 

2.10. Por meio do despacho de peça 113, o Relator a quo determinou o retorno dos autos à 
SecexSaúde para que a unidade técnica refizesse a estimativa do débito, adotando, para tanto, as 
seguintes orientações: 

‘a) caso a marca do medicamento indicada na proposta da licitante, no âmbito do Pregão 10/2006 
da Funasa, possua correspondente no BPS, adotar como parâmetro de mercado o maior valor 
disponível (registrado) para a referida marca; 

b) caso a marca do medicamento indicada na proposta da licitante não possua correspondente no 
BPS, adotar como parâmetro de mercado o maior valor disponível para o mesmo princípio ativo, 
independentemente da marca do medicamento eventualmente registrado; 

c) para cada item de medicamento licitado, considerar a existência de, pelo menos, 4 (quatro) 
registros no BPS para fim de cômputo do débito, excluindo-se registros relacionados a contratações 
diretas, isto é, sem prévia licitação; 
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d) em caso de dúvida se o preço registrado no BPS corresponde ao preço unitário do medicamento 
ou ao valor global da caixa, efetuar diligência; 

e) os registros tomados como parâmetro não poderão abarcar quantitativos de medicamentos 
superiores àqueles envolvidos no Pregão 10/2006 da Funasa, condição essa favorável aos 
responsáveis no que concerne ao cômputo do débito, haja vista que aquisições de pequena monta, 
tendentes a valores maiores, não se beneficiam do ganho de escala; 

f) utilizar os preços do BPS como parâmetro para imputação de débito se, e somente se, os valores 
extraídos do banco de preços forem superiores aos praticados pela própria Funasa nos contratos 
decorrentes dos dois pregões contemporâneos mencionados nos autos; 

g) levando-se em conta que os distribuidores trabalham com margem média de lucro em torno de 
15% sobre o preço de fábrica, conclusão extraída do voto condutor do Acórdão 95/2007-Plenário, 
os preços registrados no BPS praticados por fabricante/laboratório (e não por distribuidor) deverão 
ser acrescidos do referido percentual.’ 

(destacou-se) 

2.11. O prejuízo foi, então, novamente estimado por meio do cotejo dos preços contratados com os 
referenciais de mercado obtidos a partir dos maiores valores unitários identificados nas seguintes 
fontes (peça 128): (a) Maior valor dos preços constantes do BPS, com a incorporação de preços 
registrados no Siasg/Comprasnet, incluídas aquisições realizadas por meio de contratações diretas e 
convites; e (b) Valores obtidos em dois pregões realizados pela Funasa (Pregão 32/2007 e Pregão 
44/2006). 

2.12. Com base na nova estimativa, a SecexSaúde propôs, nos pareceres de peças 128 e 129, a 
condenação dos responsáveis em face dos seguintes débitos (peça 128, p. 6): 

Lote Contratada Débito anterior pela média 

ponderada (R$) 

Novo débito pelo maior valor 

unitário (R$) 

Diferença 

(R$) 
1 Hospfar 3.387.734,87 3.228.841,92 158.892,95  

2 
Especifarma 

5.273.339,09  4.843.426,70  429.912,39  

3 11.975.112,45  10.579.747,74  1.395.364,71  
4 Unicom 2.276.829,10  1.913.703,80  363.125,30  

Total 22.913.015,51 20.565.720,16 2.347.295,35 

2.13. O Ministério Público de Contas divergiu novamente da proposta da unidade instrutiva, com 
base nos mesmos fundamentos apresentados no parecer de peça 47, p. 30-39, reputando ser 
insuperável a inadequação do BPS para o cálculo do dano ao erário. Recomendou, 
subsidiariamente, a renovação dos atos citatórios, em face da alteração significativa da metodologia 
referencial para o cálculo do dano (peça 133). 

2.14. Com base nas conclusões do Ministério Público, o Relator a quo, Ministro Vital do Rêgo, 
entendeu que o BPS não poderia ser utilizado como parâmetro válido para quantificação de 
prejuízo, reputando insubsistente o débito apurado na TCE e, por consequência, as ilicitudes 
imputadas aos gestores (peça 188). 

2.15. O Relator revisor, Ministro Benjamin Zymler, por sua vez, dissentiu da proposta de tornar 
insubsistente o débito, acompanhando o entendimento da unidade instrutiva, por considerar os 
valores apurados ‘devidamente fundamentados e baseados em critérios amplamente favoráveis aos 
responsáveis’ (peça 186, p. 2). Em apertada síntese, apresentou os seguintes fundamentos para 
demonstrar a adequação do BPS para aferição dos referenciais de mercado: 

‘2.15.1. O fato de o cadastramento de dados ocorrer em caráter voluntário não comprometeria a 
fidedignidade das informações do sistema, pois a maior parte dos medicamentos conta com elevado 
número de registros, tornando os valores praticados representativos de mercado (peça 186, p. 5). O 
sistema também contempla compras privadas, como as aquisições de medicamentos realizadas 
pelas Santas Casas. Ademais, os registros de aquisições públicas seriam mais conservadores, em 
face do denominado ‘efeito Administração Pública’, que faz com que os preços das compras 
efetuadas por órgãos públicos sejam geralmente mais elevados do que os praticados pela iniciativa 
privada. Nesse sentido, a própria Lei 8.666/1993, no art. 15, inciso V, exige que as referências 
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utilizadas para aquisições públicas sejam baseadas em outras aquisições do setor público (peça 186, 
p.7). 

2.15.2. Quanto à média dos preços, calculada com base nos dezoito meses anteriores, a SecexSaúde 
solicitou pesquisa específica à equipe do BPS do Ministério da Saúde, relacionada aos itens 
constantes dos lotes do pregão ora tratado, com valores apurados no ano de 2007, exercício 
posterior ao da realização do certame. Ademais, a pesquisa realizada no BPS adotou como 
referência o maior valor dos registros encontrados para cada medicamento, afastando qualquer 
alegação de defasagem nos preços pesquisados, tendo, ainda, incorporado os preços registrados no 
Siasg/Comprasnet (peça 186, p. 8); 

2.15.3. O critério adotado para a seleção do preço referencial foi o maior valor observado nas 
seguintes fontes: (a) Pesquisa no BPS, qualificada com preços registrados no Siasg/ComprasNet; e 
(b) Duas licitações posteriores da Funasa (Pregões 44/2006 e 32/2007), o que aumentou a 
quantidade de registros, conferindo assim maior confiabilidade ao superfaturamento constatado 
(peça 186, p. 9). 

2.16. Quanto às demais irregularidades, verificadas no processo licitatório, o Relator revisor 
apresentou os seguintes argumentos: 

2.16.1. A escolha da modalidade de licitação presencial em detrimento da eletrônica é contraditória 
às justificativas apresentadas pelos gestores, no sentido de que a ‘Funasa enfrentava uma crise de 
abastecimento de medicamentos, e por isso havia urgência em lançar e concluir o Pregão Presencial 
10/2006’ (peça 186, p. 3). Ademais, a ausência de justificativas plausíveis para essa opção violou o 
§ 1º do art. 4º do Decreto 5.450/2005; 

2.16.2. A escolha da adjudicação por lote de medicamento, em vez da adjudicação por item, 
restringiu a participação de empresas fabricantes de medicamento, inclusive dos laboratórios 
públicos, porquanto não conseguiriam cotar preços para todos os itens de determinado lote. Em 
decorrência, somente empresas distribuidoras apresentaram propostas de preços. Ademais, a 
adjudicação para empresa que oferta o menor preço global por lote não assegura a observância do 
princípio da seleção da proposta mais vantajosa, visto que ‘futuras adesões à ata de registro de 
preços podem se basear apenas em itens específicos para os quais a licitante detentora dos preços 
registrados não necessariamente ofertou o menor valor do item em relação aos demais participantes 
do certame’ (peça 186, p. 4). 

2.16.3. A pesquisa de preços para fixação do valor da aquisição seria a causa para o sobrepreço 
verificado no certame, ‘em função de não ter considerado os preços praticados no âmbito da 
administração pública (em violação ao art. 15, inciso V, da Lei 8.666/93), mesmo após advertência 
expressa nesse sentido realizada pela unidade jurídica da Funasa’ (peça 186, p. 4). 

2.17. Esse foi o entendimento prevalecente, exarado no Acórdão 2.901/2016-TCU-Plenário. Contra 
essa decisão foram opostos embargos declaratórios (peças 206, 209 e 212), acolhidos parcialmente 
pelo Acórdão 1.304/2017-TCU-Plenário (peça 234), apenas para sanar a omissão no subitem 9.1 do 
Acórdão 2.901/2016-Plenário, sem a concessão de efeitos  infringentes , incorporando o §2º do 
art. 16 da Lei 8.443/1992 como fundamento legal para a condenação solidária das empresas 
contratadas. 

2.18. Inconformados, os gestores e as empresas contratadas interpuseram recursos de 
reconsideração, objetos do presente exame. 

EXAME DE ADMISSIBILIDADE 

3. Reitera-se o exame preliminar de admissibilidade, despachos de peças 269 e 305, em que o 
Relator, Ministro Bruno Dantas, conhece dos recursos, suspendendo os efeitos dos itens 9.1, 9.1.1, 
9.1.2, 9.1.3, 9.2, 9.3, 9.4 e 9.5 do acórdão recorrido. 

EXAME DE MÉRITO 

4. Delimitação 

4.1. O presente recurso tem por objeto examinar: 
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4.1.1. Se, com a alteração da metodologia para a estimativa do débito, deveria ser oportunizado aos 
responsáveis o contraditório; 

4.1.2. Se houve restrição à competitividade da licitação; 

4.1.3. Se as empresas contratadas podem ser responsabilizadas pelo recebimento de pagamentos 
superfaturados; 

4.1.4. Se a metodologia de apuração do débito utilizada pelo TCU foi adequada, de forma a garantir 
que o valor estimado seguramente não exceda o real valor devido; 

4.1.5. Se os pareceres do Ministério Público junto ao TCU vinculam a decisão desta Corte de 
Contas; 

4.1.6. Se o recolhimento do débito, na fase interna da TCE, foi interpretado como confissão de 
culpa; 

4.1.7. Se a data base utilizada para a atualização monetária e a incidência de juros de mora foi 
correta; 

4.1.8. Se cabe responsabilizar o Diretor do Departamento da Funasa pelo prejuízo apurado nos 
autos; 

4.1.9. Se a elaboração da pesquisa de preços foi a única causa para o dano apurado nos autos; 

4.1.10. Se a inexistência de conluio, dolo, má-fé ou improbidade administrativa afasta o dever de 
ressarcir ou impede a aplicação de multa; 

4.1.11. Se há desproporcionalidade entre as condutas dos recorrentes e as sanções aplicadas; 

4.1.12. Se foi observado o requisito referente ao quórum de maioria absoluta exigido pela 
Lei Orgânica do Tribunal para aplicação da sanção de inabilitação; 

4.1.13. Se ocorreu a prescrição da pretensão punitiva. 

5. Da alegação de nulidade processual em face da violação ao contraditório e à ampla defesa 
(peça 266, p. 5-7, peça 214, p. 2-9) 

5.1. Os recorrentes alegam, em preliminar, nulidade processual em face do cerceamento de defesa, 
sob o argumento de que teriam sido surpreendidos com a modificação da metodologia de 
estimativa do débito, com a consequente produção de novas planilhas, peças 118 a 126, sobre as 
quais não lhes fora oportunizado o direito de se manifestar. 

Análise: 

5.2. Conforme exposto no histórico desta instrução, os recorrentes foram citados com base no 
critério de aceitabilidade de preços obtido a partir dos maiores valores unitários das seguintes 
fontes: (a) pesquisa efetuada pela tomadora de contas e pela CGU; (b) média ponderada dos 
preços constantes do BPS; e (c) valores dos medicamentos relativos a dois pregões realizados pela 
própria Funasa. A pesquisa no BPS foi qualificada pela incorporação de valores obtidos no 
Siasg/ComprasNet, incluídas aquisições oriundas de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

5.3. Após as considerações do Ministério Público de Contas acerca da inadequação da metodologia 
adotada pela unidade técnica a quo, sobretudo no tocante ao uso do BPS como referencial de 
preços, o Relator determinou o retorno dos autos à SecexSaúde para que a unidade refizesse a 
estimativa do débito, adotando, para tanto, as orientações consignadas no despacho de peça 113. O 
fundamento exposto para a alteração metodológica foi ‘garantir, inequivocamente, que o cálculo do 
sobrepreço não seja maior do que o real valor devido, a teor do estatuído no inciso II do §1º do 
art. 210 do RI/TCU’ (peça 113, p.1). 

5.4. Em cumprimento às orientações do Relator, a unidade instrutiva realizou nova estimativa, 
adotando, como principal mudança metodológica, o maior valor unitário identificado nas seguintes 
fontes: (a) Maior valor dos preços constantes do BPS, com a incorporação de preços registrados 
no Siasg/Comprasnet, incluídas aquisições realizadas por meio de contratações diretas e convites; e 
(b) Valores obtidos em dois pregões realizados pela Funasa (Pregão 32/2007 e Pregão 44/2006). 
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5.5. Dessa forma, optou-se por adotar como referencial, ao invés da média ponderada, o maior 
valor de preços do BPS. O conservadorismo dessa metodologia foi inclusive ressaltado no voto 
condutor do acórdão recorrido, excerto a seguir transcrito (peça 186, p. 9): 

‘52. Ainda que o BPS não tivesse sido utilizado para apuração do débito, seria possível verificar a 
existência de superfaturamento na aquisição de medicamentos mediante comparação com outras 
aquisições realizadas pela Administração Pública. E esse superfaturamento seria seguramente 
superior ao quantificado pela SecexSaúde. 

53. Tal conclusão decorre do critério utilizado para seleção do preço referencial, que sempre foi 
obtido a partir do maior parâmetro observado nas seguintes referências: pesquisa no BPS, 
qualificada com preços registrados no Siasg/ComprasNet, e outras duas licitações posteriores da 
Funasa (Pregões 44/2006 e 32/2007), o que aumentou a quantidade de registros, conferindo assim 
maior confiabilidade ao superfaturamento constatado. Os critérios de cálculo do suposto débito 
podem ser verificados às peças 118 a 126 dos autos. 

54. Tal fato, a meu ver, traz excessivo conservadorismo para os preços referenciais obtidos, pois o 
parâmetro referencial eleito pela Instrução Normativa SLTI 5/2014 é a média ou o menor preço 
pesquisado, e não o preço máximo observado. Entretanto, manterei excepcionalmente neste voto o 
valor máximo observado em cada fonte de pesquisa como parâmetro referencial, de modo a 
garantir, inequivocamente, que o cálculo do sobrepreço não seja maior do que o real valor devido, a 
teor do estatuído no inciso II do §1º do art. 210 do RI/TCU.’ 

(destacou-se) 

5.6. Conforme exposto no subitem 2.12 da presente instrução, a nova metodologia trouxe 
minoração dos débitos estimados, justamente por ter adotado o maior valor encontrado no BPS ao 
invés da média ponderada dos preços. Não se verificou, portanto, prejuízo às partes e, por 
consequência, nulidade processual, tendo em vista o princípio da instrumentalidade das formas, 
expressamente previsto no art. 171 do RI/TCU: 

‘Art. 171. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo para a parte , para 
o erário, para a apuração dos fatos pelo Tribunal ou para a deliberação adotada. 

Parágrafo único. Quando puder decidir do mérito a favor da parte a quem aproveitaria a declaração 
de nulidade, o Tribunal não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.’ 

(destacou-se) 

5.7. Ressalta-se, por fim, que a nova metodologia não alterou as demais premissas utilizadas pelo 
Tribunal para o cálculo do débito, as quais foram oportunamente refutadas pelos responsáveis. 
Desse modo, não há como acolher a preliminar acerca do cerceamento de defesa, em face da 
ausência de prejuízo às partes. 

6. Da alegação de restrição à competitividade da licitação (peça 249, p. 4-6; peça 266, p. 11 e 
65-76; peça 214, p. 36-40) 

6.1. Os recorrentes buscam afastar a irregularidade relativa à restrição da competitividade da 
licitação com base nos seguintes argumentos: 

6.1.1. Sete empresas participaram do pregão; 

6.1.2. Os 138 medicamentos foram distribuídos em quatro lotes; 

6.1.3. O modelo adotado visou a posterior operacionalização dos contratos, o controle dos estoques, 
a logística de distribuição e a fiscalização; 

6.1.4. O pregão foi amplamente divulgado e não houve impugnação relativa à modalidade 
escolhida; 

6.1.5. Grandes laboratórios geralmente não têm interesse em assumir a responsabilidade pela 
distribuição de medicamentos no território nacional; 

6.1.6. A adjudicação por preço global por lote teria sido justificada, em face da necessidade, no 
caso da adjudicação por itens, de publicação de 138 atas de registro de preços, ao passo que a 
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divisão do objeto por lotes resultou na publicação de apenas 3 atas. 

Análise: 

6.2. A inocorrência de restrição à competitividade não é demonstrada a partir da situação fática, 
isto é, do número de participantes da licitação, sete no caso, visto que esse dado não aponta, por si 
só, a quantidade de possíveis interessados no certame, mas tão somente aqueles que fizeram 
proposta. Tampouco a ausência de restrição é demonstrada a partir de ilações acerca dos possíveis 
interesses jurídicos, econômicos e comerciais dos laboratórios de medicamentos. A 
competitividade deve ser analisada a partir dos critérios fixados pela Administração, sobretudo o 
modelo de escolha adotado. 

6.3. No caso, como bem ressaltado no voto condutor do acórdão recorrido, a forma eletrônica 
seria preferível à presencial em face dos seguintes benefícios: (a) redução dos custos de 
participação, visto que as licitações presenciais impõe uma série de gastos e dificuldades para 
licitantes sediadas em outras localidades; (b) aumento do alcance ou abrangência da disputa, haja 
vista a licitação presencial favorecer a disputa apenas entre licitantes regionais ou locais; (c) 
celeridade, em razão das significativas economias no prazo de processamento do pregão no formato 
eletrônico. 

6.4. A adjudicação também deveria ser por item, visto que a adjudicação por lote de medicamentos 
exige que a proposta do licitante contemple todos os itens e respectivos quantitativos constantes de 
cada lote, restringindo a participação daqueles que não conseguem fornecer todos os itens 
contemplados no conjunto, tal como fabricantes e laboratórios públicos. Ademais, o critério de 
julgamento de menor preço global por lote, ao não permitir o registro do menor preço por item, 
possibilita a aquisição de medicamento mais oneroso do que aquele eventualmente registrado no 
modelo de adjudicação por item. 

6.5. Observa-se, do exposto, que a escolha do pregão presencial conjugado com a adjudicação por 
lote de medicamentos, medidas adotadas inclusive de forma injustificada pela administração, 
caracterizou restrição à competição, razão pela qual os argumentos apresentados não devem ser 
aceitos. 

7. Da ausência dos pressupostos para responsabilização das contratadas (peça 249, p. 6-7; 
peça 250, p. 2-3; peça 266, p. 13) 

7.1. Os recorrentes sustentam a inexistência de nexo de causalidade entre a conduta das empresas e 
o dano apurado. Nesse sentido, afirmam que: 

7.1.1. Os preços cotados pelas empresas e posteriormente registrados eram inferiores aos valores 
orçados pela administração; 

7.1.2. A responsabilidade pelos procedimentos atinentes à fase interna da licitação, tais como a 
elaboração do orçamento base, a opção pela modalidade, pelo tipo de licitação e pela forma de 
adjudicação, seria exclusiva da administração pública, e não dos licitantes. 

Análise: 

7.2. Não é incomum a irresignação de empresas quando responsabilizadas pelo TCU em face de 
superfaturamento verificado em contrato celebrado com a administração pública. 

7.3. Trata-se, no caso, de responsabilidade extracontratual, dever jurídico sucessivo de reparar um 
dano decorrente da violação de um dever jurídico originário. Extrai-se dessa noção os seus 
pressupostos: (a) a ocorrência de um dano; (b) derivado de um fato gerador, fundado na culpa 
(responsabilidade subjetiva); e, por fim (c) a existência de nexo de causalidade, elemento mediador 
entre o fato e o dano. 

7.4. Outra questão relevante para a caracterização da responsabilidade refere-se ao tipo de relação 
jurídica em face da qual surge a obrigação sucessiva de indenizar. No caso em exame, trata-se de 
uma relação de direito público, regida sobretudo por normas do direito administrativo. Conforme 
bem exposto no voto condutor do Acórdão 27/2018-Plenário, de relatoria do Ministro Benjamin 
Zymler, os contratos administrativos, regidos por regime jurídico próprio, diverso dos contratos de 
direito privado, encontram-se vinculados ao princípio da legalidade, de maneira que os direitos e 
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obrigações gerados pelo ajuste não podem se sobrepor à norma legal (relação jurídica de direito 
público). 

7.5. Nos termos do art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/1993, as propostas ofertadas pelos licitantes 
devem ser compatíveis com os parâmetros referenciais de mercado. Assim, mesmo que o valor 
orçado pela administração esteja acima desses parâmetros, deve o particular ofertar proposta 
aderente ao paradigma de mercado (dever jurídico originário). Quando assim não o faz, pratica ato 
ilícito, o qual, se causa dano (superfaturamento), faz surgir a consequente obrigação de ressarcir 
(dever jurídico sucessivo). Verifica-se do exposto, portanto, que o superfaturamento de contrato 
administrativo enseja a responsabilização do contratado pelos valores indevidamente majorados 
recebidos. 

7.6. Seguindo essa mesma lógica, a Lei Orgânica e o Regimento Interno do TCU dispõem sobre a 
responsabilidade solidária do contratado recebedor de pagamentos por fornecimento superfaturado. 
Conforme estabelece o art. 16, § 2º, da Lei 8.443/1992, no caso de dano ao erário decorrente de ato 
de gestão ilegítimo ou antieconômico, responderão solidariamente o agente público que praticou o 
ato irregular e o terceiro contratante  que, de qualquer modo, haja concorrido para o cometimento 
do dano apurado: 

‘Art. 16. As contas serão julgadas: 

(…) 

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências: 

(…) 

c) dano ao Erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

§ 2° Nas hipóteses do inciso III, alíneas c e d deste artigo, o Tribunal, ao julgar irregulares as 
contas, fixará a responsabilidade solidária: 

a) do agente público que praticou o ato irregular, e 

b) do terceiro que, como contratante  ou parte interessada na prática do mesmo ato, de qualquer 
modo haja concorrido para o cometimento do dano apurado .’ 

7.7. Em complemento, o art. 209, § 6º, inciso II, do RI/TCU estabelece, como hipótese para 
concorrência para o cometimento do dano, o recebimento de pagamentos por serviços 
superfaturados: 

‘Art. 209. O Tribunal julgará as contas irregulares quando evidenciada qualquer das seguintes 
ocorrências: 

(…) 

6º A responsabilidade do terceiro de que trata o inciso II do parágrafo anterior derivará: 

(…) 

II - da irregularidade no recebimento de benefício indevido ou pagamento superfaturado.’ 

7.8. Nesse mesmo sentido apontam os seguintes enunciados da jurisprudência selecionada desta 
Corte de Contas, Acórdãos 27/2018-Plenário e 1304/2017-Plenário, ambos da relatoria do Ministro 
Benjamin Zymler: 

Acórdão 27/2018-Plenário 

‘As empresas que oferecem propostas com valores acima dos praticados pelo mercado, tirando 
proveito de orçamentos superestimados elaborados pelos órgãos públicos contratantes, contribuem 
para o superfaturamento dos serviços, sujeitando-se à responsabilização solidária pelo dano 
evidenciado.’ 

Acórdão 1.304/2017-Plenário 

‘O fato de a empresa não participar da elaboração do edital e do orçamento base da licitação não a 
isenta de responsabilidade solidária pelo dano (art. 16, § 2º, da Lei 8.443/1992) na hipótese de 
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recebimento de pagamentos por serviços superfaturados, pois à licitante cabe ofertar preços 
compatíveis com os praticados pelo mercado (art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/1993), 
independentemente de eventual erro cometido pela Administração quando da elaboração do edital e 
do orçamento.’ 

7.9. Em face do exposto, os argumentos do recorrente não merecem prosperar, visto estarem 
presentes, no caso, os pressupostos da responsabilidade solidária da contratada, nos termos da 
Lei Orgânica e do Regimento Interno do TCU. 

8. Da alegação de inexistência de dano ao erário (peça 249, p. 7-11; peça 250, p. 4-6; peça 266, 
peça 214, p. 9-14 e 29-36; peça 217, p. 8-18) 

8.1. Os recorrentes questionam a adequação da metodologia utilizada pelo TCU para apuração do 
dano, com base nos seguintes argumentos: 

8.1.1. O BPS em 2006 não é um referencial fidedigno dos preços dos medicamentos, pois: (a) a 
média dos valores é calculada com base nos dezoito meses anteriores, (b) a alimentação do banco é 
voluntária e (c) os preços registrados dizem respeito apenas a aquisições do setor público; 

8.1.2. A sistemática adotada pelo TCU, no sentido de utilizar a média ponderada no banco de 
dados, não se compatibiliza com o disposto no art. 210, § 1º, inciso II, do RI/TCU; 

8.1.3. A pesquisa foi realizada entre 2013 a 2015, período não contemporâneo aos fatos. Ademais, 
não teriam sido consideradas as variações cambiais ocorridas em 2006 e 2007, período em que 
houve uma redução do valor da moeda americana; 

8.1.4. Há referenciais de preços de mercado que demonstram a inexistência de sobrepreço, tais 
como a tabela da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED) e revistas técnicas 
especializadas. Ademais, as fornecedoras Unicom e Hospfar buscam demonstrar a adequação dos 
preços registrados mediante a apresentação, respectivamente, de laudo contábil (peça 250, p. 9-12) 
e planilhas de preços extraídas do Comprasnet (peça 266, p. 88-95); 

8.1.5. O BPS é um parâmetro utilizado para compras de grande vulto e, dadas as disposições 
editalícias, não havia garantia de ganho de escala, sendo assegurada aos beneficiários do registro 
apenas a preferência em aquisições futuras; 

8.1.6. A forma de pagamento e o prazo de validade dos preços, 12 meses, seriam circunstâncias que 
distanciariam os preços daqueles praticados no atacado. 

8.2. Por fim, Paulo Roberto de Albuquerque Garcia Coelho, ex-Coordenador Geral de Recursos 
Logísticos da Funasa, suscita incidente de uniformização jurisprudência, para consolidar os 
entendimentos do TCU sobre a questão da estimativa de preços para aquisição de medicamentos.  

Análise: 

8.3. A questão que se coloca, objeto da irresignação dos recorrentes, refere-se ao juízo de 
adequabilidade da metodologia utilizada pelo Tribunal para o estabelecimento do preço de mercado 
e, consequentemente, apuração do débito. Cumpre analisar, portanto, se o critério de aceitabilidade 
de preços e as respectivas fontes de pesquisa utilizadas foram adequadas, aptas a demonstrar o 
prejuízo e, sobretudo, garantir que o valor estimado seguramente não exceda o real valor devido, 
conforme preceitua o art. 210, § 2º, inciso II do Regimento Interno do TCU. 

8.4. Em decorrência das orientações expedidas pelo Relator a quo, despacho de peça 113, a 
SecexSaúde adotou, como referenciais de preços, os maiores valores unitários identificados nas 
seguintes fontes: (a) Maior valor dos preços constantes do BPS, com a incorporação de preços 
registrados no Siasg/Comprasnet, incluídas aquisições realizadas por meio de contratações diretas e 
convites; e (b) Valores obtidos em dois pregões realizados pela Funasa (Pregão 32/2007 e Pregão 
44/2006). 

8.5. Utilizou-se para o cálculo do sobrepreço, portanto, o método da limitação dos preços unitários, 
adotando-se, como critério de aceitabilidade , o maior valor identificado nas fontes de pesquisas. 
As fontes  de preços paradigma, por sua vez, foram o BPS, incorporado com preços registrados no 
Siasg/Comprasnet, e os valores obtidos nos Pregões 32/2007 e 44/2006 realizados pela Funasa. 
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8.6. Quanto ao critério de aceitabilidade , não foi utilizada a média ponderada dos valores 
pesquisados nos sistemas referenciais, como alegado nas razões recursais, mas sim o maior valor 
registrado. De fato, inicialmente a unidade instrutiva havia estimado o débito com base na média 
dos registros. Contudo, em cumprimento ao despacho de peça 113, foram refeitos os cálculos com 
base no maior valor obtido das pesquisas de preço. A título de exemplo, para o medicamento 
Aciclovir (200mg), adotou-se o parâmetro de preço de R$ 0,11 (peça 118, p. 1), mesmo a unidade 
técnica tendo identificado uma aquisição no valor unitário de R$ 0,05 (peça 121, p. 1), valor este 
inferior à metade do preço paradigma utilizado. 

8.7. Ressalta-se que a majoração do preço paradigma, com a utilização do maior valor encontrado, 
é a forma mais conservadora de se estimar o débito, em consonância com fundamento apresentado 
pelo relator no sentido de garantir, inequivocamente, que o cálculo do sobrepreço não seja maior do 
que o real valor devido (peça 113, p.1). 

8.8. No tocante às fontes  de preço paradigma, foram apresentados, nas razões recursais, os 
seguintes argumentos para impugnar o débito: 

8.8.1. Segundo a jurisprudência do TCU, o BPS não seria um parâmetro válido e confiável de 
aceitabilidade de preços, tal como a tabela da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos 
(CMED); 

8.8.2. O BPS apresentaria, em síntese, três inconsistências: média dos preços calculada com base 
nos dezoito meses anteriores, alimentação voluntária do banco e preços referentes apenas a 
aquisições do setor público; 

8.8.3. A pesquisa teria sido realizada em período distinto da data dos pagamentos; 

8.8.4. O BPS seria um parâmetro válido para compras de grande vulto, em que haveria economia 
de escala. 

8.9. No tocante à jurisprudência do TCU acerca do BPS, verificam-se decisões que consideram 
haver inconsistências no banco de preços, mencionadas pelos recorrentes, bem como decisões que 
o admitem como referencial de preços de mercado, conforme apontam os seguintes enunciados: 

Acórdão 10531/2018-1ª Câmara (relatoria do Ministro Benjamin Zymler): 

O Banco de Preços em Saúde (BPS) é válido como referencial de preços de mercado na aquisição 
de medicamentos, diferentemente da tabela da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos 
(Cmed), uma vez que os preços da CMED são referenciais máximos que a lei permite a um 
fabricante de medicamento vender o seu produto, o que não se confunde com os preços praticados 
no mercado. 

Acórdão 5.708/2017-1ª Câmara (relatoria do Ministro Benjamin Zymler): 

O Banco de Preços em Saúde (BPS) é válido como referencial de preços de mercado na aquisição 
de medicamentos 

Acórdão 247/2017-Plenário (relatoria do Ministro Walton Alencar Rodrigues): 

A realização de pesquisa de preços para elaboração de orçamento básico de licitação com respaldo 
apenas em consulta a empresas privadas não atende o art. 15, inciso V, da Lei 8.666/1993, que 
estabelece que as compras devem balizar-se também pelos preços praticados no âmbito dos órgãos 
e entidades da Administração Pública, os quais, no caso de medicamentos e correlatos, estão 
disponíveis no Banco de Preços em Saúde (BPS), do Ministério da Saúde, entre outros bancos de 
dados. 

8.10. Em face das supostas divergências nos precedentes desta Corte acerca da utilização do BPS 
para apuração de sobrepreço, faz-se necessário analisar as inconsistências  apontadas nas decisões 
que não admitiram o uso do BPS como referencial de preços de mercado, para verificar se elas se 
aplicam ao caso em exame. 

8.11. Em relação ao cálculo da média dos preços, obtido com base nos dezoito meses anteriores 
(primeira inconsistência), conforme ressaltado no voto revisor, para o débito sob exame, a 
SecexSaúde solicitou pesquisa específica à equipe do BPS dos itens constantes dos lotes do pregão 
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ora tratado, com valores apurados no ano de 2007, exercício posterior ao da realização do certame 
(peça 186, p. 8). 

8.12. Com relação à forma de alimentação do banco (segunda inconsistência), não foram 
apresentados argumentos que sustentem a tese de que a natureza voluntária da inserção de dados 
comprometa a qualidade ou a fidedignidade dos valores registrados. Nesse mesmo sentido 
posicionou-se o Relator revisor, no excerto a seguir exposto (peça 186, p. 5-6): 

‘40. Preliminarmente, cabe enfatizar que o BPS é um sistema criado em 1998 pelo Ministério da 
Saúde com objetivo de registrar e disponibilizar informações das compras públicas e privadas de 
medicamentos e produtos para a saúde. A inserção de informações de compras no BPS é 
voluntária, embora o Ministério Público Federal, diversos Ministérios Públicos Estaduais e o 
próprio Tribunal de Contas da União venham reconhecendo sua importância e recomendando aos 
estados e municípios a alimentação rotineira do BPS. 

41. Nesse aspecto, o Parquet apresenta o primeiro questionamento quanto ao uso do BPS na 
avaliação da economicidade de contratações públicas de medicamentos. O fato de o 

cadastramento de dados no sistema ocorrer em caráter voluntário não compromete a 
fidedignidade das informações do sistema, pois a maior parte dos medicamentos ainda conta 

com elevado número de registros, tornando os valores praticados representativos de 
mercado. A título de exemplo, reproduzo na tabela a seguir pesquisa realizada pela minha 
assessoria no BPS para o antibiótico Amoxilina 500 mg, ilustrando a existência de 50 registros de 
aquisições governamentais no período de 03/12/2013 a 03/06/2015. O valor médio ponderado das 
aquisições, mais de nove anos após a conclusão do certame em análise, foi de R$ 0,1158 por 
comprimido, enquanto o contrato 28/2006, celebrado com a empresa Especifarma, estabeleceu um 
preço unitário de R$ 0,60 para cada unidade do referido medicamento, um valor mais de cinco 
vezes superior à média das aquisições governamentais atuais do produto.’ 

(destacou-se) 

8.13. No tocante à última inconsistência apontada, registro de aquisições apenas do setor público, 
conforme informado no voto condutor do acórdão recorrido, as aquisições registradas no BPS 
abrangem também compras de medicamentos realizadas pelas Santas Casas. Ademais, dadas as 
peculiaridades relativas às aquisições feitas pela administração, as quais usualmente envolvem um 
aumento no custo de fornecimento (gasto referentes à participação do certame, maiores prazos para 
pagamento, riscos inerentes às prerrogativas do poder público etc.), reputa-se preferível a adoção 
de um critério obtido por preços públicos, mais conservadores quando comparados aos preços de 
aquisições privadas. Ressalta-se, de forma coerente ao raciocínio ora exposto, que o art. 15, inciso 
V, Lei 8.666/1993 exige, sempre que possível, que as referências utilizadas para aquisições 
públicas sejam baseadas em outras aquisições do setor público. 

8.14. Afastadas as mencionadas inconsistências, cumpre destacar, ainda, que o BPS não foi a única 
fonte de preço paradigma utilizada. A ele foram agregados valores do Siasg/Comprasnet, incluídas 
aquisições realizadas por meio de contratações diretas e convites, e valores obtidos em dois pregões 
realizados pela Funasa (Pregão 32/2007 e Pregão 44/2006). Essas distinções verificadas 
evidenciam que os precedentes trazidos pelos recorrentes não devem regular o caso sob 
julgamento. 

8.15. Com relação ao argumento de que a base de dados da CMED forneceria um parâmetro de 
preço mais adequado, conforme ressaltado no voto do Acórdão 10531/2018-1ª Câmara, excerto a 
seguir transcrito, os preços da CMED são referenciais máximos  que a lei permite a um fabricante 
de medicamento vender o seu produto, o que não se confunde com os preços praticados no 
mercado. 

‘9. Ao consolidar as informações de aquisições na administração pública, o BPS possibilita ao 
gestor ter uma referência de preços, com a facilidade de selecionar os registros que mais se 
aproximem da realidade de sua contratação, mediante a consideração de região de fornecimento, 
quantitativos, fabricante, fornecedor, tipo de entidade contratante etc. 

10. Assim, esta Corte de Contas vem manifestando o entendimento pela validade de se utilizar o 
BPS como referencial de preços de mercado (v.g. Acórdãos Plenário 2.901/2016 e 1.304/2017, 
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5.708/2017 - 1ª Câmara), em detrimento da tabela da Câmara de Regulação do Mercado de 
Medicamentos (Cmed). A razão de tal entendimento é que os preços da Cmed são referenciais 

máximos que a lei permite a um fabricante de medicamento vender o seu produto, o que não 
se confunde com os preços praticados no mercado .’ 

(destacou-se) 

8.16. No tocante ao argumento de que o BPS seria um parâmetro válido para compras de grande 
vulto, hipótese de economia de escala, esclarece-se que essa questão foi considerada na 
metodologia, conforme mostra a seguinte orientação do Relator a quo no despacho de peça 113: 

‘Determino a restituição dos autos à antiga 4ª Secex, hoje SecexSaude, para que refaça os cálculos 
do débito a ser imputado nos presentes autos, seguindo as orientações que se seguem: 

(…) 

e) os registros tomados como parâmetro não poderão abarcar quantitativos de medicamentos 
superiores àqueles envolvidos no Pregão 10/2006 da Funasa, condição essa favorável aos 
responsáveis no que concerne ao cômputo do débito, haja vista que aquisições de pequena monta, 
tendentes a valores maiores, não se beneficiam do ganho de escala;’ 

8.17. Por fim, os recorrentes apresentam argumento inapto a modificar o acórdão recorrido, 
referente à forma de pagamento e ao prazo de validade dos preços. Conforme exposto em itens 
antecedentes desta instrução, os preços referenciais de mercado foram contemporâneos ao período 
de vigência dos preços registrados no pregão, não havendo decurso razoável de tempo que pudesse 
ocasionar flutuação nos valores e, por consequência, afetar a estimativa do prejuízo. 

8.18. A par do exposto, conclui-se que a metodologia de apuração do débito adotada no caso foi 
adequada e, inclusive, conservadora, possibilitando uma estimativa que seguramente não excedesse 
o real valor devido, conforme preceitua o Regimento Interno desta Corte de Contas, razão pela qual 
o pleito dos recorrentes não merece prosperar. 

9. Dos pareceres do Ministério Público junto ao TCU (peça 249, p. 11-13; peça 250, p. 6-9) 

9.1. Os recorrentes alegam que Ministério Público junto ao TCU proferiu dois pareceres mediante 
os quais abordou fragilidades do BPS e reputou insubsistente o débito apurado. 

Análise: 

9.2. De fato, esse foi o posicionamento do MP/TCU, conforme mencionado no item introdutório do 
presente exame. Cumpre ressaltar, contudo, a natureza opinativa do parecer do Parquet 
especializado, o qual não vincula a manifestação desta Corte de Contas. 

9.3. O entendimento ora exposto é bem explicitado no seguinte enunciado da jurisprudência 
selecionada do TCU, o qual afasta eventual alegação de contradição entre o juízo do relator e a 
manifestação do MP/TCU (Acórdão 6.294/2018-2ª Câmara, de relatoria do Ministro Vital do 
Rêgo): 

‘Eventual divergência entre o juízo do relator, explicitado no voto, e os pareceres constantes do 
relatório não necessariamente implica a existência de contradição na deliberação. A instrução da 
unidade técnica e o parecer do Ministério Público junto ao TCU não vinculam o relator, que pode 
ou não adotar as análises técnicas como razões de decidir.’ 

9.4. Dessa forma, tendo em vista a natureza não vinculante do exame realizado pela unidade 
instrutiva e pelo Ministério Público junto ao TCU, a alegação dos recorrentes não merece 
prosperar. 

10. Do recolhimento do débito (peça 266, p. 103-111) 

10.1. A Hospfar afirma que o recolhimento do débito, ocorrido na fase interna da TCE, não 
significa confissão de culpa. Assevera que adotou essa medida para evitar a inscrição no Cadin, o 
que poderia prejudicar a participação em licitações futuras. 

Análise: 

10.2. O recolhimento do débito não foi utilizado pelo TCU como fundamento para a condenação da 
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recorrente, ou mesmo para a caracterização de confissão de culpa. O débito fundou-se na própria 
validade da metodologia adotada por esta Corte de Contas para a estimativa do sobrepreço. 

10.3. Ressalta-se que, no âmbito normativo, a liquidação tempestiva do débito é, inclusive, um dos 
requisitos para o julgamento da regularidade com ressalva das contas, previsto no artigo 12 da 
Lei Orgânica do TCU, Lei 8.443/1993, desde que verificadas outras duas circunstâncias: (a) a 
inexistência de outra irregularidade nas contas; e (b) o reconhecimento pelo Tribunal da boa-fé do 
responsável. 

10.4. Observa-se, do exposto, que o recolhimento do valor apurado na fase interna da TCE não 
caracterizou a culpa do recorrente. O argumento apresentado, portanto, não é apto para alterar o 
acórdão recorrido. 

11. Da data base para atualização monetária e incidência de juros de mora (peça 266, p. 115-
117) 

11.1. A Hospfar alega que o Tribunal utilizou, para o cálculo do valor devido, a data de emissão da 
nota fiscal de fornecimento, quando o correto seria a data do pagamento. 

Análise: 

11.2. O argumento apresentado não condiz com os fatos. Conforme demonstram as planilhas de 
estimativa do débito, peças 118-126, a data de referência utilizada foi a data da ordem bancária, e 
não a data da nota fiscal. Desse modo, não merece prosperar a alegação do recorrente.  

12. Da responsabilidade do ex-Diretor do Departamento de Administração da Funasa 
(peça 213, p. 6-44) 

12.1. Wagner de Barros Campos busca afastar sua responsabilidade pelo prejuízo apurado nos 
autos com base nos seguintes argumentos: 

12.1.1. A conduta do recorrente restringiu-se a dar andamento ao processo, com base em nota 
técnica e parecer jurídico do Coordenador de Logística, signatário dos documentos na condição de 
Diretor do Departamento de Administração substituto; 

12.1.2. Um dos responsáveis pela emissão de nota técnica, na condição de profissional de 
medicina, não foi responsabilizado; 

12.1.3. Há decisões do TCU que afastam a responsabilidade do gestor que atuou com base em 
entendimento de parecer jurídico, tais como o Acórdão 1.801/2007-Plenário; 

12.1.4. Não há nexo de causalidade entre a conduta do recorrente - dar prosseguimento ao processo 
- e o dano apontado; 

12.1.5. O recorrente não participou da definição do número de lotes nem do certame; 

12.1.6. Paulo Roberto Garcia teria sido o responsável direto por todas as irregularidades apontadas; 

12.1.7. As competências atribuídas ao recorrente são do Departamento de Administração, e não do 
seu Diretor; 

12.1.8. A revogação do pregão anterior, por si só, não deu causa ao dano; 

12.1.9. Declarações de terceiros, emitidas em processos administrativos disciplinares, 
demonstrariam que, devido a ordem expressa de Paulo Garcia a seus subordinados para que nada 
fosse informado, o recorrente não teria tomado conhecimento de muitos procedimentos e ações; 

12.1.10. O recorrente teria sido induzido por nota técnica a fazer o despacho que revogou o Pregão 
06/2006. 

Análise: 

12.2. O recorrente busca afastar a responsabilidade pelo dano ao erário, bem como justificar as 
condutas que lhe foram atribuídas argumentando, em síntese, que sua atuação se restringiu a dar 
prosseguimento ao processo, sempre pautado em pareceres técnicos e jurídicos. Essa tese, contudo, 
não merece prosperar. 
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12.3. Consoante exposto no Ofício 1324/2011-TCU/Secex-4 (peça 39, p. 11-16), o recorrente 
autorizou o cancelamento do Pregão Eletrônico 4/2006, com a consequente elaboração do novo 
edital, em concordância com o Despacho 440/2006 DEADM, de 10/2/2006, do Coordenador Geral 
de Recursos Logísticos. A autorização não é um mero ato ordinatório, de expediente, destinado a 
simples andamento do procedimento. Trata-se de ato provido de conteúdo decisório, em que a 
autoridade competente, após verificados os pressupostos de validade e conveniência, aprova o 
procedimento até então adotado e permite o seu prosseguimento. Nesses casos, ao ratificar os 
pareceres, a autoridade torna-se igualmente responsável. 

12.4. Conforme exposto em itens antecedentes desta instrução, a utilização do pregão presencial 
tipo menor preço global por lote inviabilizou a participação dos laboratórios fabricantes de 
medicamentos, em detrimento à competitividade da licitação. Observa-se, portanto, a ilicitude da 
medida adotada. 

12.5. Verificou-se, ainda, a violação expressa do art. 38, inciso VI, da Lei 8.666/1993, com a 
dispensa do encaminhamento dos autos à análise jurídica após as alterações substanciais da forma 
de aquisição promovidas pelo edital do Pregão 10/2006, fato que demonstrou a inobservância do 
dever de cuidado por parte do gestor. 

12.6. Ao contrário do defendido pelo recorrente, as competências departamentais são exercidas 
pelo seu titular. Nesse sentido, houve, no caso, omissão quanto às atribuições do Departamento de 
Administração, relativas às atividades de planejamento, coordenação e supervisão patrimonial, de 
compras e contratações da Funasa. 

12.7. No tocante às declarações de terceiros emitidas em processos administrativos disciplinares, 
elas não têm força probatória, conforme aponta o seguinte enunciado da jurisprudência selecionada 
desta Corte de Contas (Acórdão 2.834/2015-2ª Câmara): 

‘No âmbito do TCU, a declaração de terceiros tem baixo valor probatório, pois faz prova apenas da 
existência da declaração, mas não do fato declarado, competindo ao interessado demonstrar a 
veracidade do alegado.’ 

12.8. Verifica-se, portanto, que os argumentos apresentados não são capazes de afastar os fatos e as 
condutas atribuídas ao recorrente no voto condutor do acórdão recorrido, a seguir transcritas 
(peça 186, p. 15): 

‘a) participação ativa na realização de atos administrativos, inclusive com caráter decisório, 
relacionados ao certame em tela, tais como a assinatura de notas de empenho e a aprovação de 
manifestações das instâncias inferiores, a exemplo do despacho manuscrito em que concorda com o 
Despacho 440/2006-DEAM, de 10/2/2006, elaborado pelo então Coordenador-Geral de Recursos 
Logísticos, Paulo Roberto de Albuquerque Garcia Coelho; 

b) omissão e deficiência no exercício de atribuições regimentais e estatutárias, que atribuem ao 
Departamento de Administração as atividades de planejar, coordenar e supervisionar as atividades 
relativas ao patrimônio, compras e contratações do órgão; 

b) não encaminhamento à unidade jurídica da Funasa para pronunciamento sobre a regularidade do 
Pregão 10/2006 e pela não correção deliberada das falhas indicadas anteriormente pela unidade 
jurídica quando da análise do Pregão 4/2006; 

c) autorização da revogação do Pregão 4/2006 e as alterações do tipo e modalidade de certame que 
viriam a restringir a competitividade do Pregão 10/2006 de mesmo objeto; 

d) ocorrência de sobrepreço, ao anuir com o mapa estimativo de preços que não abrangia pesquisa 
de preços praticados no âmbito da Administração Pública (mesmo após advertência da unidade 
jurídica sobre esta falha); 

e) manifestação favorável para utilização de parecer de Procuradoria Federal da Funasa referente 
ao Pregão 4/2006, dispensando o encaminhamento dos autos à análise da unidade jurídica após as 
alterações substanciais da forma de aquisição promovidas pelo edital do Pregão 10/2006.’ 

13. Da responsabilidade do Pregoeiro e do Presidente da Comissão Permanente de Licitação  
(peça 217, p. 2-8) 
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13.1. José Carlos Cativo Gedeão, ex-Pregoeiro, e Eduardo Tarcísio Brito Targino, ex-Assessor 
Técnico da CGLOG e ex-Presidente da Comissão Permanente de Licitação, buscam afastar a 
responsabilidade pelo débito alegando ausência do nexo de causalidade, com base nos seguintes 
argumentos: 

13.1.1. A causa do suposto sobrepreço teria sido a pesquisa de preços, e não a adoção da 
modalidade presencial do pregão divido por lotes; 

13.1.2. O pregoeiro se utiliza, como parâmetro, dos preços de referência para aferir a  validade das 
propostas. Caso estes estejam equivocados, induzem-no ao erro, consubstanciando inexigibilidade 
de conduta diversa; 

13.1.3. Não há evidência nos autos que indiquem que os recorrentes tenham participado, ainda que 
indiretamente, da pesquisa de preços; 

13.1.4. A aprovação do mapa de preços é atribuição do Diretor do Departamento de Administração 
da Funasa, Wagner de Barros Campos; 

13.1.5. O pregão foi precedido de pesquisa de preços pelo setor de compras da Funasa junto a sete 
empresas do mercado de medicamentos; 

13.1.6. A Instrução Normativa 05/2014 considera a pesquisa junto a fornecedores, número mínio 
de três, suficiente, não exigindo pesquisa junto a órgãos da administração pública. Nos termos do 
inciso V do artigo 15 da Lei 8.666/1993, esta responsabilidade deveria recair sobre o setor 
responsável pela elaboração da pesquisa de preços e não sobre o pregoeiro e os membros da 
Comissão de Licitação. 

Análise: 

13.2. O superfaturamento não adveio, no caso, de uma única conduta ilícita, como pressupõem os 
recorrentes. De fato, caso a pesquisa de preços tivesse oferecido um parâmetro correto de mercado, 
as propostas com sobrepreço haveriam de ser desclassificadas. Contudo, observam-se nos autos 
outros fatos que igualmente se inseriram na relação de causalidade, concorrendo para o mesmo 
resultado danoso. É o que se verifica com a restrição à competitividade do certame, pois, caso 
houvesse ampla concorrência, as propostas, por decorrência lógica, se aproximariam do preço de 
mercado. 

13.3. Convém ressaltar que a adoção do pregão presencial, conduta afeta às competências 
administrativas dos recorrentes, deve ser feita, nos termos do Decreto 5.450/2005, art. 4º, § 1º, de 
forma excepcional, sempre que houver justificativas que demonstrem a inviabilidade da forma 
eletrônica. 

‘Art. 4º Nas licitações para aquisição de bens e serviços comuns será obrigatória a modalidade 
pregão, sendo preferencial a utilização da sua forma eletrônica. 

§ 1º O pregão deve ser utilizado na forma eletrônica, salvo nos casos de comprovada 

inviabilidade, a ser justificada pela autoridade competente .’ 

13.4. Não foi o caso dos autos. A adoção do pregão presencial não foi justificada. Ademais, a 
adjudicação por lotes , conforme já exposto, restringiu a participação de empresas fabricantes de 
medicamentos. Apresentam-se, portanto, dois ilícitos que concorreram para o dano. Nesse sentido, 
pela clareza dos argumentos, cumpre transcrever o seguinte excerto do voto condutor do acórdão 
recorrido (peça 186, p. 2-4): 

‘17. O primeiro problema que observei no Pregão Presencial 10/2006 foi a escolha da modalidade 
de licitação presencial em detrimento da eletrônica. 

18. O formato eletrônico do pregão é preferível ao presencial por uma série de fatores, entre os 
quais o incentivo ao aumento da competitividade do torneio e a dificuldade imposta ao conluio de 
potenciais licitantes. O aumento de competitividade decorre, dentre outros fatores, da redução dos 
custos para participação dos certames licitatórios, pois a participação em licitações presenciais 
impõe uma série de gastos e dificuldades para licitantes sediadas em outras localidades. Tais 
restrições não existem para empresas sediadas outras unidades federativas quando utilizados os 
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pregões eletrônicos. Assim, o uso do pregão eletrônico visa prestigiar, em particular, o princípio 
constitucional da isonomia, assim como selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. 

19. A menor abrangência das licitações presenciais favorece a disputa apenas entre fornecedores 
regionais ou locais, o que traz um efeito maléfico para a Administração, uma vez que licitantes de 
outras regiões poderiam apresentar melhor qualidade do produto e menor preço. O pregão 

eletrônico, ao contrário, permite uma disputa com maior envergadura e alcance, 

notadamente em licitações de caráter nacional. 

20. Outra desvantagem das licitações presenciais refere-se à lentidão do certame . Dependendo do 
número de itens a serem comprados, a sessão pode demorar bastante. No caso em concreto, foram 
adquiridos diversos medicamentos distintos, fato que, mesmo agrupando-os em quatro diferentes 
lotes, desaconselharia o uso de licitação presencial. Também não é menos relevante o tempo 
necessário para o credenciamento de licitantes nos pregões presenciais, assim como o registro 
manual dos lances ofertados e a necessidade de lavratura de ata da sessão. Quando adotada a 
modalidade eletrônica, os procedimentos de credenciamento, elaboração da ata e registro dos 
lances são automatizados, trazendo significativas economias no prazo de processamento da 
licitação. 

21. Exatamente por isso causa-me espécie a opção pelo pregão presencial no caso em concreto, 
pois tal escolha aparenta ser contraditória com as justificativas apresentadas pelos gestores 

para não submeter a minuta do edital previamente à Procuradoria Jurídica da Funasa. Eles 
argumentaram que a Funasa enfrentava uma crise de abastecimento de medicamentos, e por isso 
havia urgência em lançar e concluir o Pregão Presencial 10/2006. Não obstante tal informação 
aduzida pelos responsáveis, eles optaram por realizar o procedimento presencial, que é 
notoriamente mais moroso do que o pregão eletrônico. 

22. Por todos esses motivos, o TCU vem determinando aos jurisdicionados que só utilizem pregões 
no formato presencial no caso de inviabilidade de realização do certame no formato eletrônico, a 
ser justificada pela autoridade competente. Os Acórdãos 1.700/2007-TCU-Plenário e 2.292/2012-
TCU-Plenário corroboram essa informação. 

23. Portanto, os responsáveis pelo Pregão Presencial 10/2006 infringiram o §1º do art. 4º do 
Decreto 5.450/2005, que exige, no âmbito da União, a utilização de pregão preferencialmente na 
forma eletrônica, nas contratações de bens e serviços comuns, pois deixaram de apresentar 

justificativas plausíveis no aludido processo licitatório de que a utilização da forma eletrônica 
era inviável. Não há espaço para opção discricionária entre o pregão eletrônico e o presencial, pois 
inviabilidade não se confunde com inconveniência. 

24. Não cabe ao administrador público adotar postura contrária a dispositivos literais de 
Decreto que está em vigor, salvo se, no caso concreto, a adoção de dispositivo legal afrontar 
claramente o interesse público, situação que demandará termo circunstanciado contendo as 
justificativas para o afastamento de norma ao caso concreto. 

25. Outra grave irregularidade que observei no Pregão Presencial 10/2006 foi a escolha da 
adjudicação por lote de medicamentos  em vez da opção da adjudicação por item. A meu ver, tal 

opção foi uma das principais causas dos  sobrepreços observados nas contratações decorrentes 
desse certame . 

26. Consoante o Relatório de Auditoria 189854 da CGU, relativo às contas da Funasa do exercício 
de 2006, ao distribuir os 138 itens de medicamentos em quatro lotes distintos, sem especificar os 
critérios de tal alocação, e ao definir que seriam desclassificadas as propostas que não 
contemplassem todos os itens e seus respectivos quantitativos constantes em cada lote, ocorreu 

restrição à participação de empresas fabricantes de medicamentos, inclusive dos laboratórios 
públicos , sendo que, em decorrência disso, somente empresas distribuidoras teriam apresentado 
propostas de preços para o Pregão 10/2006. 

27. O critério adotado para adjudicação - o menor preço por lote - afastou da concorrência os 

fabricantes de medicamentos, porquanto não conseguiriam cotar preços para todos os itens 
de determinado lote . Igual situação ocorreria para o caso de haver distribuidor exclusivo para um 
ou mais itens de um mesmo lote, o que ensejaria o afastamento de outras empresas da disputa do 
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respectivo lote e, consequentemente, a falta de competição para os itens remanescentes. Ou seja, 

tal critério de adjudicação causou a oferta de preços mais elevados. 

28. Essa irregularidade é agravada pelo fato de se tratar de uma licitação para registro de preços. 
Nesses casos, a exemplo dos Acórdãos 757/2015-TCU-Plenário, 5.134/2014-TCU-2ª Câmara, 
4205/2014-1ª Câmara, a jurisprudência do Tribunal considera que, nas licitações para registro de 
preços, é obrigatória a adjudicação por item como regra geral, tendo em vista o objetivo de 
propiciar a ampla participação de licitantes e a seleção das propostas mais vantajosas. A 
adjudicação por preço global ou lote deve ser vista como medida excepcional que necessita de 
robusta motivação, por ser incompatível com a aquisição futura por itens. 

29. A adjudicação do objeto para a empresa que ofertou o menor preço global por lote não 

assegura a observância do princípio da seleção da proposta mais vantajosa, na medida em que 
as futuras adesões à ata de registro de preços podem se basear apenas em itens específicos para os 
quais a licitante detentora dos preços registrados não necessariamente ofertou o menor valor do 
item em relação aos demais participantes do certame.’ 

(destacou-se) 

13.5. Por fim, o Ministro Revisor ressaltou as tentativas de impugnação do certame, como 
agravante à conduta dos recorrentes: 

30. Enfatizo também que o Pregão 10/2006 sofreu tentativas de impugnação e, mesmo assim, os 
responsáveis prosseguiram com o certame, ainda que também alertados pela área jurídica da 
Funasa. Esse é um dos motivos que me leva a divergir do entendimento do relator quanto à 
exclusão da responsabilização do ex-pregoeiro José Carlos Cativo Gedeão, conforme abordarei 
mais adiante neste voto. 

13.6. Em face do exposto, não devem ser acolhidos os argumentos apresentados. 

14. Da inexistência de conluio, dolo, má-fé ou improbidade administrativa (peça 213, p. 29-44, 
peça 214, p. 40-48, peça 266, p. 117) 

14.1. Paulo Roberto de Albuquerque Garcia Coelho afirma que não existem indícios de que agiu 
com dolo ou má-fé. Não teria havido, ainda, conluio entre as empresas. Estariam ausentes, 
portanto, os pressupostos da responsabilidade subjetiva, dolo ou culpa grave. 

14.2. Wagner de Barros Campos afirma que agiu com boa-fé, pautado em pareceres de seus 
subordinados e de acordo com o princípio da razoabilidade. Sustenta que só haveria ato de 
improbidade administrativa caso restasse comprovado o dolo. Assevera que não agiu com 
desonestidade, dissidia, dolo, má-fé ou deslealdade. Alega que não houve enriquecimento ilícito em 
razão de sua atuação na Funasa. 

14.3. Por fim, a Hospfar requer que seja reconhecida a sua boa-fé e, por consequência, não lhe seja 
aplicada multa, bem como não haja incidência de juros de mora sobre o valor devido. 

Análise: 

14.4. A demonstração da existência de conluio, dolo, má-fé ou improbidade administrativa não é 
necessária para condenação em débito perante o TCU ou mesmo para a aplicação da multa prevista 
na Lei 8.443/1992. 

14.5. A noção de responsabilidade assenta-se em torno da expectativa de observância de 
comportamentos impostos pelas normas jurídicas ou determinados por preceitos éticos vigentes no 
corpo social. Daí decorrem noções como as de ‘culpa’ e de ‘boa-fé’, que são importantes, mas não 

são indispensáveis  para a responsabilização pelo ressarcimento (embora a noção de culpa seja 
relevante para fins de punição). 

14.6. Com efeito, a presença da boa-fé (padrões de lealdade, de confiança, de respeito a legítimas 
expectativas) não acarreta a desnecessidade de reparar o dano causado. Nesse sentido, é evidente o 
art. 12 da Lei 8.443/1992, ao estabelecer que, se reconhecida a boa-fé, a reparação do dano - que 
ainda assim é necessária - apenas eliminará certos gravames: os juros de mora e um possível 
julgamento pela irregularidade das contas. 
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14.7. O dever de indenizar também prescinde do elemento culpa, notadamente quando fundado na 
proibição de enriquecimento sem causa. Nessa hipótese, aliás, é nítida a distinção entre ilicitude e 
danosidade. Assim, por exemplo, quem recebe vantagem indevida (e por isso causa dano a quem a 
concedeu) é obrigado a restituir o equivalente, mesmo que não tenha concorrido para o 
recebimento (logo, não tenha atuado com culpa), salvo hipóteses excepcionais, em que a devolução 
é dispensada por outras razões, como previsto na Súmula 106 da jurisprudência do TCU. 

14.8. Cumpre ressaltar, ainda, que, no TCU, adota-se a acepção objetiva da boa-fé, e não a 
subjetiva. Em síntese, a boa-fé subjetiva consiste no fato de alguém acreditar que está agindo 
licitamente, ou seja, na crença de que o comportamento adotado está em conformidade com o 
Direito. Já a boa-fé objetiva consiste no princípio segundo o qual os comportamentos humanos 
devem estar em conformidade com o padrão ético de conduta, conceito relacionado às noções de 
correição, lealdade e honestidade que as pessoas devam empregar nas relações sociais. Trata-se, 
portanto, do exame do procedimento correto, não se questionando os motivos ou a intenção do 
agente, tal como na boa-fé subjetiva. 

14.9. O caso em exame versa sobre aquisição de remédios superfaturados, somados a ilícitos 
praticados no procedimento licitatório que antecedeu as contratações. Não há como, portanto, se 
reconhecer a boa-fé dos responsáveis. Tampouco estão presentes os requisitos do art. 12 da 
Lei 8.443/1992 (liquidação tempestiva do débito e inexistência de outras irregularidades), que 
autorizam afastar os juros de mora e o julgamento pela irregularidade das contas, razão pela qual o 
pleito dos recorrentes não merece prosperar. 

15. Da razoabilidade e da proporcionalidade das sanções aplicadas (peça 214, p. 14-18) 

15.1. Paulo Roberto de Albuquerque Garcia Coelho, ex-Coordenador Geral de Recursos Logísticos 
da Funasa, sustenta que foram desproporcionais os montantes fixados referentes à multa e ao 
ressarcimento ao erário. Acrescenta que não haveria como responsabilizar solidariamente gestores 
que não foram beneficiários dos pagamentos superfaturados. 

Análise: 

15.2. Não se verifica, no caso, desproporcionalidade quanto ao dano e à multa. 

15.3. Os responsáveis foram condenados ao pagamento do débito estimado, atualizado 
monetariamente e acrescido dos juros de mora, conforme preceitua o art. 19 da Lei Orgânica do 
Tribunal. 

15.4. O reestabelecimento do equilíbrio econômico-jurídico desfeito por ocasião do fato danoso é o 
cerne da responsabilidade civil, sua função precípua. Nesse sentido, na responsabilidade civil, a 
indenização mede-se pela extensão do dano, em consonância com o princípio da reparação integral, 
previsto também no art. 944 do Código Civil. Esse princípio traduz o principal objetivo da 
obrigação de indenizar, qual seja, proporcionar uma compensação àquele sofreu o prejuízo, no 
caso, a administração pública. 

15.5. Trata-se aqui de uma distinção relevante entre o direito penal e o civil. Enquanto o penal é 
centrado na conduta do autor do ilícito, sendo inclusive a culpabilidade aferida para fins de 
dosimetria da pena, o civil volta-se para a vítima, buscando ressarcir o dano sofrido. Dessa 
distinção resulta a diferença de enfoque entre a pena e a reparação: enquanto a pena incide em 
função própria natureza ilícita do ato, devendo ser, portanto, proporcional à reprobabilidade da 
conduta do ofensor, a reparação incide em função de seus efeitos danosos, proporcional, portanto, 
ao prejuízo causado. Desse modo, tendo sido adequada a metodologia de estimativa do dano, não 
há que se falar em desproporcionalidade do débito imputado aos recorrentes. 

15.6. No tocante a multa, estabelece o art. 57 da Lei 8.443/1992 que, sendo o responsável julgado 
em débito, pode o Tribunal aplicar-lhe multa de até cem por cento do valor atualizado do dano. 
Verifica-se, portanto, que as multas fixadas no subitem 9.2 do acórdão recorrido encontram-se 
dentro dos limites legais, adstritas, portanto, à margem discricionária conferida pelo ordenamento 
jurídico a este Tribunal. 

16. Dos requisitos legais para aplicação da sanção de inabilitação para o exercício de cargo 
em comissão ou função de confiança na administração pública (peça 214, p. 18-19) 
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16.1. Paulo Roberto de Albuquerque Garcia Coelho, ex-Coordenador Geral de Recursos Logísticos 
da Funasa, alega que a inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança 
no âmbito da Administração Pública pelo período de oito anos ocorreu com inobservância do 
quórum exigido pelo art. 60 da Lei 8.443/1992, maioria absoluta, visto que foram votos vencidos 
os Ministros Augusto Nardes, Bruno Dantas e Vital do Rêgo, não tendo proferido voto o Ministro 
Raimundo Carreiro, que presidia a sessão plenária. Informa que o quórum da decisão foi maioria 
simples, por quatro votos a três. 

Análise: 

16.2. Assiste razão ao recorrente. 

16.3. Conforme registrado no Ata 47/2016-Plenário, na sessão ordinária ocorrida em 16/11/2016, 
estavam presentes os Ministros Raimundo Carreiro (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, 
Benjamin Zymler (1º Revisor), Augusto Nardes, José Múcio Monteiro, Ana Arraes, Bruno Dantas 
(2º Revisor) e Vital do Rêgo (Relator). Não houve convocação de ministro substituto. No caso, 
foram voto vencido os Ministros Augusto Nardes, Bruno Dantas (2º Revisor) e Vital do Rêgo 
(Relator). Considerando-se que o Ministro Raimundo Carreiro, ao presidir a sessão plenária, não 
proferiu voto, a decisão foi por maioria simples, quatro votos a três. 

16.4. Dispõe o art. 60 da Lei 8.443/1992 que: 

‘Art. 60. Sem prejuízo das sanções previstas na seção anterior e das penalidades administrativas, 
aplicáveis pelas autoridades competentes, por irregularidades constatadas pelo Tribunal de Contas 
da União, sempre que este, por maioria absoluta de seus membros, considerar grave a infração 
cometida, o responsável ficará inabilitado, por um período que variará de cinco a oito anos, para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da Administração Pública.’ 

16.5. Observa-se, do exposto, a inobservância do requisito referente ao quórum de maioria absoluta 
exigido pela Lei Orgânica do Tribunal para aplicação da sanção de inabilitação. Verifica-se, 
portanto, que o pleito do recorrente merece prosperar, com a consequente anulação dos subitens 9.3 
e 9.4 do acórdão recorrido. 

17. Da prescrição da pretensão punitiva (peça 214, p. 19-27) 

17.1. Paulo Roberto de Albuquerque Garcia Coelho, ex-Coordenador Geral de Recursos Logísticos 
da Funasa, alega a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva. Para tanto, sustenta a aplicação 
aos processos desta Corte, por analogia, do prazo prescricional quinquenal previsto no 
Decreto 20.910/32 e na Lei 9.873/99. 

17.2. Apresenta, como fundamento, julgado do Superior Tribunal de Justiça, Resp 1.480.350-RS 
(2014/0142962-8), em que se sustenta a inaplicabilidade do art. 37, § 5º da Constituição Federal às 
condenações em débito do TCU fundamentadas no art. 16, inciso III, alíneas ‘a’ a ‘c’ (omissão no 
dever de prestar contas; prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo, antieconômico, ou infração à 
norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou 
patrimonial; e dano ao Erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ao antieconômico). Segundo o 
STJ, nessas hipóteses o TCU decidiria com base em mera presunção de prejuízo ao erário, visto ser 
do responsável o ônus da prova pela aplicação dos recursos públicos. A imprescritibilidade de que 
trata o art. 37, § 5º da Constituição Federal somente alcançaria a hipótese prevista no art. 16, inciso 
III, alínea ‘d’, desfalque ou desvio de recursos públicos. 

Análise: 

17.3. Não assiste razão ao recorrente. 

17.4. Em primeiro lugar, o TCU não decidiu em face da presunção de dano ao erário, isto é, com 
base na inversão do ônus da prova quanto à demonstração da regular aplicação dos recursos 
públicos. A decisão desta Corte de Contas fundamentou-se em metodologia de estimativa do 
prejuízo decorrente de superfaturamento, por meio do método da limitação dos preços unitários, 
adotando-se, como critério de aceitabilidade  de preços, o maior valor identificado nas seguintes 
fontes de pesquisas: BPS, incorporado com preços registrados no Siasg/Comprasnet, e os valores 
obtidos nos Pregões 32/2007 e 44/2006 realizados pela Funasa. 
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17.5. Em segundo lugar, no julgado proferido em incidente de uniformização de jurisprudência, 
TC 030.926/2015-7, o TCU pacificou o entendimento sobre a prescrição da pretensão punitiva. 
Naquela ocasião, restaram assentadas as seguintes premissas sobre o tema (Acórdão 1.441/2016-
Plenário): (a) a pretensão punitiva do TCU subordina-se ao prazo geral de prescrição indicado no 
art. 205 do Código Civil, de dez anos ; (b) a prescrição será contada a partir da data de ocorrência 

da irregularidade sancionada, nos termos do art. 189 do Código Civil; (c) o ato que ordenar a 
citação, a audiência ou oitiva da parte interrompe  a prescrição, nos termos do art. 202, inciso I, do 
Código Civil; (d) a prescrição interrompida recomeça a correr da data em que for ordenada a 
citação, a audiência ou oitiva da parte, nos termos do art. 202, parágrafo único, parte inicial, do 
Código Civil; (e) haverá a suspensão da prescrição toda vez que o responsável apresentar 
elementos adicionais de defesa, ou mesmo quando forem necessárias diligências causadas por 
conta de algum fato novo trazido pelos jurisdicionados, não suficientemente documentado nas 
manifestações processuais, sendo que a paralisação da contagem do prazo ocorrerá no período 
compreendido entre a juntada dos elementos adicionais de defesa ou da peça contendo o fato novo 
e a análise dos referidos elementos ou da resposta da diligência, nos termos do art. 160, §2º, do 
Regimento Interno. 

17.6. No caso em exame, os recursos foram dispendidos a partir de 2006. Com a citação do 
recorrente, em 8/8/2011 (peça 40, p. 5), houve a interrupção da prescrição, recomeçando a correr 
nesta mesma data. Verifica-se, portanto, que, em 29/11/2016, data da publicação do acórdão 
recorrido, não houve a prescrição da pretensão punitiva, razão pela qual o argumento não merece 
prosperar. 

CONCLUSÃO 

18. Das análises anteriores conclui-se que: 

a) A nova estimativa do débito não alterou as premissas utilizadas anteriormente pelo Tribunal, não 
havendo prejuízo às partes e, por consequência, nulidade processual; 

b) A escolha do pregão presencial conjugado com a adjudicação por lote de medicamentos, 
medidas adotadas inclusive de forma injustificada pela administração, caracterizou restrição à 
competição; 

c) As empresas que ofertam propostas com valores acima dos praticados pelo mercado contribuem 
para o superfaturamento dos serviços, mesmo que o orçamento elaborado pela administração esteja 
superestimado; 

d) A metodologia de apuração do débito adotada no caso foi adequada e, inclusive, conservadora, 
possibilitando uma estimativa que seguramente não excedesse o real valor devido, conforme 
preceitua o Regimento Interno desta Corte de Contas; 

e) O parecer do Ministério Público junto ao TCU tem natureza opinativa e não vincula a 
manifestação desta Corte de Contas; 

f) O recolhimento do valor apurado na fase interna da TCE não foi considerado para fins de 
caracterização de culpa do recorrente; 

g) A data de referência utilizada para a atualização monetária e a incidência de juros de mora foi a 
data da ordem bancária, e não a data da nota fiscal; 

h) O Diretor do Departamento da Funasa, ao autorizar o cancelamento do Pregão Eletrônico 4/2006 
e ter participação ativa na realização de atos administrativos, inclusive com caráter decisório, 
relacionados ao certame, concorreu para o dano apurado; 

i) A elaboração da pesquisa de preços não foi a única causa para o dano apurado nos autos, tendo 
igualmente concorrido para este os atos que acarretaram a restrição à competitividade do certame; 

j) A demonstração da existência de conluio, dolo, má-fé ou improbidade administrativa não é 
necessária para condenação em débito perante o TCU ou mesmo para a aplicação da multa prevista 
na Lei 8.443/1992; 

k) Não houve desproporcionalidade entre as condutas verificadas nos autos e as sanções imputadas; 
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l) Não houve a observância, no caso, do requisito referente ao quórum de maioria absoluta exigido 
pela Lei Orgânica do Tribunal para aplicação da sanção de inabilitação; 

m) Não houve, no caso, a prescrição da pretensão punitiva. 

18.1. Com base nessas conclusões, opina-se pelo provimento parcial do recurso de reconsideração 
interposto por Paulo Roberto de Albuquerque Garcia Coelho, para anular in totum os subitens 9.3 e 
9.4 do acórdão do Acórdão 2.901/2016-TCU-Plenário, tendo em vista que a inobservância, no caso, 
do requisito referente ao quórum de maioria absoluta exigido pela Lei Orgânica do Tribunal para 
aplicação da sanção de inabilitação é circunstância de natureza objetiva, nos termos do art. 281 do 
Regimento Interno do TCU. Opina-se pela negativa de provimento dos recursos de 
reconsideração interpostos por Wagner de Barros Campos, José Carlos Cativo Gedeão, Eduardo 
Tarcísio Brito Targino, Especifarma Comércio de Medicamentos e Produtos Hospitalares Ltda., 
Unicom Produtos Hospitalares Ltda. e Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares S.A. 
contra a mencionada decisão. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Ante o exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo-se, com fundamento nos 
arts. 32, inciso I e 33 da Lei 8.443/1992: 

a) conhecer do recurso de reconsideração interposto por Paulo Roberto de Albuquerque Garcia 
Coelho e, no mérito, dar provimento parcial, apenas para anular os subitens 9.3 e 9.4 do acórdão do 
Acórdão 2.901/2016-TCU-Plenário; 

b) conhecer dos recursos de reconsideração interpostos por Wagner de Barros Campos, José Carlos 
Cativo Gedeão, Eduardo Tarcísio Brito Targino, Especifarma Comércio de Medicamentos e 
Produtos Hospitalares Ltda., Unicom Produtos Hospitalares Ltda., Hospfar Indústria e Comércio de 
Produtos Hospitalares S.A. e, no mérito, negar-lhes provimento; 

c) dar ciência da deliberação aos recorrentes e à Procuradoria da República no Distrito Federal.’ 

3.  Em acréscimo à análise do auditor, o secretário da unidade instrutiva assim se pronunciou (321): 

‘2. Inicialmente, cumpre registrar que, embora não tenha figurado na síntese dos pontos que 
pautam a delimitação do recurso e também a conclusão (respectivamente, tópicos 4 e 18 da 
instrução precedente), consta, do tópico 13 da referida peça, análise que reputo adequada acerca 
das responsabilidades do ex-Pregoeiro (Sr. José Carlos C. Gedeão) e do ex-Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação (Sr. Eduardo Tarcísio B. Targino). Desse modo, o mencionado tópico 13 
da instrução precedente merece igualmente ser tomado em consideração quando da apreciação dos 
recursos em pauta. 

3. Acerca da utilização do Banco de Preços em Saúde (BPS) como referência de preços, observa-se 
que o Acórdão 1.146/2011-TCU-Plenário (Relator Min. AROLDO CEDRAZ) tornou-se 
paradigmático, por assim dizer, sendo invocado em alguns precedentes subsequentes para 
questionar a confiabilidade daquele repositório de preços (p. ex. acórdãos 384/2014-2ª Câmara, 
3759/2014-1ª Câmara). Referida decisão foi prolatada em autos de representação que suscitou 
debates entre ‘representantes do [TCU], do Departamento de Assistência Farmacêutica do 
Ministério da Saúde - DAF/MS, da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - CMED/Anvisa, do Departamento de Economia da 
Saúde e Desenvolvimento do Ministério da Saúde - DESD/MS, do Banco de Preços em Saúde - 
BPS e do Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde - Conasems’. Ao apreciar o feito, 
à vista das informações levantadas à época, o Tribunal entendeu que as referências de preços 
adotadas pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (CMED/Anvisa), com ajustes, seria mais confiável, por exemplo, do que os 
valores colhidos do BPS. Entretanto, afigura-se útil realçar que a confiabilidade do BPS como 

parâmetro de mercado foi ali questionada essencialmente por tender a apresentar preços 
acima do que seria a média mercadológica, conforme permite ver o trecho final do relatório que 
acompanha referido decisum e que contou com aquiescência do e. Relator daquele feito: 

‘Limitações do Banco de Preços em Saúde (BPS) 
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[…] 

85. Cumpre esclarecer que o BPS não representa o valor de mercado, mas sim, o preço de uma 
venda ao mercado, que pode ser baixo ou alto. O preço ali inserido pode ser muito bom ou muito 
ruim, podendo representar uma parcela infinitamente pequena do mercado. Por esse motivo, adotar 
os valores inseridos no Banco de Preços em Saúde como parâmetro para as compras 
governamentais pode vir a se tornar um risco, na medida em que esses valores possam também 
representar o valor de aquisição mais elevado. 

86. De acordo com Elias Antônio Jorge, ainda que todo o setor público alimentasse o BPS, não 
seria possível obter o preço de mercado, mas apenas o preço de compras do setor público. Além 
disso, há o risco de se construir parâmetros muito piores de aquisição, caso ocorra situação em que 
determinado preço de compras do setor público seja originariamente muito ruim (considerando que 
as compras realizadas pelos governos são piores em termos de preços do que as do setor privado) e 
se, sobre esse preço originariamente ruim aceito como referência, ainda for calculada qualquer 
sobretaxa, quer seja de 17% (dezessete por cento), 18% (dezoito por cento) ou de 20% (vinte por 
cento), dar-se-ia margem à prática de preços ainda mais antieconômicos. 

87. Nesse sentido, há que se considerar com cuidado a utilização do Banco de Preços como 
referência, haja vista esse Banco não contemplar um grande volume de compras e não refletir a 
realidade das aquisições, tanto quanto os valores alimentados no âmbito da CMED. O BPS poderia 
até representar o universo das aquisições de governo, mas não traduz as aquisições privadas. 
Existem compradores não públicos que alimentam o Banco de Preços, mas de forma não 
representativa. 

[…] 

89. Ao se comparar os preços constantes nos bancos de dados da CMED com os preços de 
aquisição inseridos no Banco de Preços em Saúde (BPS), verifica-se que há risco de que os valores 
inseridos no BPS signifiquem uma péssima referência, por representar o valor de aquisição mais 
elevado. Como exemplo dessa afirmação, foi mencionada situação em que os valores inseridos no 
BPS para determinado medicamento estivessem em torno de R$ 0,17 (dezessete centavos) e, 
também, em torno de R$ 0,90 (noventa centavos) por comprimido. Dessa forma, não há garantias 
de que o valor que foi inserido no BPS signifique, realmente, a melhor referência. 

V. CONCLUSÃO 

[…] 

93. Há que se considerar, também, que, se atualmente, o preço-fábrica divulgado pela CMED, 
juntamente com o preço máximo de venda ao consumidor são critérios que podem pautar uma boa 
compra para o governo, essas informações poderiam ser melhor aproveitadas por parte de gestores 
em suas aquisições. Para tanto, há a necessidade de se divulgar melhor as informações constantes 
da base de dados da CMED, tanto para os gestores, quanto para os órgãos de controle. 

94. Entende-se, ainda, que nada impede que o Banco de Preços em Saúde (BPS) seja também 
consultado. No entanto, dadas as limitações do BPS, há o risco de que determinado critério 
estabelecido unicamente com base nos valores ali inseridos não seja, de fato, a melhor referência. 
De qualquer forma, é preciso implementar medidas no sentido de fortalecer o Banco de Preços e de 
conscientizar os gestores acerca da importância de sua alimentação. O Banco precisa de mais 
informações, caso venha a ser considerado para a fixação de um critério. 

95. Deve ser lembrado que o BPS prevê também a inserção de compras relativas à aquisição de 
insumos e materiais hospitalares. Nesse ponto a gama de produtos abarcados pelo BPS é maior que 
aquela supervisionada pela CMED, que por sua vez regula somente os preços de medicamentos. 

96. Em todo caso, deve haver a opção de adotar a opção mais vantajosa para a aquisição de 
medicamentos nos diversos entes da Federação, considerando, inclusive, as variáveis 
macroeconômicas e as características do mercado. 

97. É importante a existência de um referencial. Em relação aos medicamentos constata-se que a 
regulação realizada pela CMED serve como referencial, por conter todas as vendas realizadas.  
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[…].’ [Grifou-se]. 

4. Portanto, a prevalência dada pelo TCU aos dados da CMED em detrimento do BPS naquela 
ocasião deveu-se mais pela percepção de que, entre um e outro, o acervo de preços da CMED, com 
os ajustes ali propostos, tenderia a pautar propostas mais econômicas para a Administração Pública. 
Dito de outra forma, ao ser confrontado com o banco de dados CMED, o BPS foi desmerecido 
justamente por tender, de um modo geral, a representar patamar de preços mais elevado. Diante 
desse quadro, caso o BPS fosse chancelado pelo TCU como referencial amplo e irrestrito no âmbito 
das compras públicas, poderia induzir a contratações mais caras, menos vantajosas para o Estado. 
Posteriormente, o TCU constatou que mesmo o banco de dados da CMED seria referência falha por 
espelhar preços acima da média mercadológica (p. ex., Acórdão 3.016/2012-Plenário). Tal contexto 
evidencia que a metodologia consistente em usar o BPS como um dos parâmetros de cálculo de 
superfaturamento (em conjunto com preços obtidos em duas licitações contemporâneas da mesma 
Administração contratante) revela-se por demais conservadora e benéfica aos responsáveis, 
notadamente quando colhidos sempre os maiores valores, como se deu no caso presente, em 
absoluto respeito ao disposto no Regimento Interno/TCU, art. 210, § 1º, II. Ademais, não custa 
sublinhar o que já anotado na instrução precedente quanto à existência de precedentes mais 
recentes do TCU avalizando a confiabilidade do BPS como parâmetro de preços (p. ex., Acórdãos 
10531/2018-TCU-1ª Câmara e 5708/2017-TCU-1ª Câmara, ambos sob relatoria do Min. Benjamin 
Zymler, e Acórdão 247/2017, Relator Min. Walton Alencar Rodrigues). 

5. Com respeito ao tópico 16 da instrução precedente (requisitos legais para aplicação da sanção 
prevista no art. 60, da Lei 8.443/1992), reitera-se a análise e a conclusão ali expostas. O citado 
dispositivo legal, adensado pelo art. 270, do Regimento Interno/TCU, exige maioria absoluta do 
Tribunal (cinco dos nove membros da Corte). Entretanto, no presente caso, votaram pela dita 
sanção apenas quatro ministros, conforme se constata na ata da sessão de julgamento e, mais 
claramente, na correspondente gravação em vídeo (disponível em < 
https://portal.tcu.gov.br/sessoes-pautas-e-atas/gravacoes-das-sessoes/>, acesso em 5/2/2018). 
Convém apenas explicitar que, por tratar-se de circunstância objetiva, o vício que impõe 
reconhecer a nulidade da referida sanção (maioria absoluta de votos não atingida) aproveita a todos 
os agentes destinatários das penas individualmente aplicadas por meio dos itens 9.3 e 9.4 do 
Acórdão 2.901/2016-TCU-Plenário, haja vista a deliberação ter-se consumado por meio de uma 
mesma contagem de votos (RI/TCU, art. 281). 

6. Por fim, cumpre acrescer ao tópico 17 da instrução precedente manifestação sobre eventual 
incidência da prescrição da pretensão punitiva do TCU no caso concreto quanto a todos os 
sancionados por meio do acórdão recorrido. Assim se procede (i) por tratar-se de matéria de ordem 
pública, cognoscível de ofício (RI/TCU, art. 298 c/c CPC, art. 487, II), e (ii) especialmente em 
razão da ordem veiculada nos subitens 9.1.6 e 9.1.7 do Acórdão 1.441/2016-TCU-Plenário 
(Redator Min. Walton Alencar Rodrigues), por meio do qual o TCU apreciou incidente de 
uniformização de jurisprudência sobre a matéria no âmbito desta Corte. Portanto, a análise deve 
contemplar todos os responsáveis quantos possam, eventualmente, ser beneficiados, 
independentemente de terem interposto recurso e/ou de terem alegado tal preliminar como 
argumento recursal. Ante os parâmetros firmados pelo TCU por meio do Acórdão 1.441/2016-
Plenário, e considerando que a multa do art. 57 da Lei 8.443/1992 deriva do débito atribuído aos 
responsáveis, tem-se o seguinte quadro no caso concreto (idêntico para cada grupo de implicados), 
tomando-se como termo inicial da contagem a data do pagamento mais antigo de cada contrato: 

Data INICIAL da 
contagem 
(pagamento mais 
antigo) 

Data em que a contagem é 
interrompida 
(ato que ordenou as citações) 

Data FINAL da recontagem (sessão de julgamento) 
a partir da interrupção 

7/6/2006 
(Contrato 27/206) 

22/7/2011 
(peça 37, p. 9-13) 

16/11/2016 

5 anos, 1 mês e 15 dias 5 anos, 3 meses e 27 dias 
15/5/2006 
(Contratos 28/2006 e 

22/7/2011 
(peça 37, p. 9-13) 

16/11/2016 
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29/2006) 5 anos, 2 meses e 8 dias 5 anos, 3 meses e 27 dias 

7. Portanto, da data inicial até a interrupção da prescrição e, reiniciando-se a contagem, desta até a 
prolação do acórdão sancionatório contam-se menos de dez anos. Nesse quadro, segundo as balizas 
do Acórdão 1.441/2016-TCU-Plenário, não emerge prescrição da pretensão punitiva por parte do 
TCU quanto aos responsáveis sancionados nestes autos.’ 

4.  Por fim, ao anuir ao encaminhamento da Serur, o Ministério Público junto ao TCU, representado 
pelo Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin, teceu, ainda, as seguintes considerações sobre o caso 
(peça 323): 

‘7. Ao final, a instrução propõe conhecer dos recursos de reconsideração dos responsáveis, para, no 
mérito, dar provimento parcial ao recurso de Paulo Roberto de Albuquerque Garcia Coelho, no 
ponto que tratou da pena de inabilitação aplicada, para anular os subitens 9.3 e 9.4 do acórdão 
recorrido. 

8. Quanto aos demais pontos defendidos nas defesas apresentadas pelos responsáveis, a unidade 
técnica, no mérito, propõe negar-lhes provimento. 

9. Desde já manifesto a minha concordância com a referida proposta, ressaltando que, 
efetivamente, a aplicação da pena de inabilitação não observou o quórum de maioria absoluta 
exigido pela Lei Orgânica do Tribunal, fato que aproveita aos demais responsáveis inabilitados. 

10. Considerando as controvérsias levantadas nos presentes autos, a respeito dos referenciais de 
preços de medicamentos; os critérios adotados para estimar os débitos imputados aos responsáveis; 
a possível existência de outras tabelas de preços no mercado, mais adequadas ao caso concreto; e a 
modalidade de licitação escolhida; entendo necessário discorrer em mais detalhes essas questões, 
com vistas a aclarar o entendimento a respeito dessas matérias. 

II 

Modalidade de Licitação 

11. A respeito da modalidade de licitação escolhida, pregão presencial, com critério de adjudicação 
por lote, tendo por base o menor preço global de cada lote, entendo que tal opção foi a principal 
causa para as distorções de preços identificadas no presente caso, além de claramente ter levado à 
restrição da competitividade do certame. 

12. Os responsáveis não conseguiram demonstrar logicamente os motivos para a escolha da 
modalidade de pregão presencial, em detrimento da eletrônica, e os motivos que levaram a utilizar 
o citado critério de adjudicação. Os argumentos apresentados foram devidamente rechaçados pela 
SecexSaúde, pelo Revisor do Acórdão recorrido, Ministro Benjamin Zymler, e agora pela Serur. 

13. A reunião de diferentes produtos em um determinado lote impediu a participação dos 
laboratórios, inclusive públicos, responsáveis pela fabricação dos referidos medicamentos, tanto os 
de marca, como também aqueles que produzem apenas o princípio ativo (genéricos). 

14. Isso ficou demonstrado quando se constata que apenas 7 empresas participaram do certame e, 
em cada um dos lotes restou apenas uma concorrente com a desclassificação das demais.  

15. Esse fato inviabilizou a oferta de lances, de modo que coube ao pregoeiro uma única 
alternativa, negociar os preços diretamente com cada empresa, obtendo com isso descontos ínfimos 
para cada proposta (peça 2, p. 67). 

16. A limitação da participação de outras empresas na licitação também está estampada nos 
motivos que levaram à desclassificação das participantes, constantes de cada ata de registro de 
preços. 

17. Apontou-se como um dos motivos para a citada limitação o descumprimento dos regramentos 
previstos nos itens 5.1 (e subitens) e 5.8. Bastava que a empresa não conseguisse apresentar, por 
exemplo, uma cópia autenticada da regularidade de boas práticas de fabricação do fabricante do 
produto ofertado para ser desclassificada, já que o item 5.8 do Edital estipulou que seriam 
desclassificadas as propostas que não contemplassem todos os itens e seus respectivos 

quantitativos constantes de cada lote . 
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18. As desclassificações ocorreram para itens de cada lote, ou seja, essas empresas apresentaram 
propostas válidas para a maioria dos itens licitados, mas não puderam vender à Funasa, em razão da 
restrição à competitividade (peça 2, p. 62-67). 

19. Verifico, ainda, que as empesas desclassificadas apresentaram propostas comerciais bem 
inferiores às que se sagraram vencedoras, conforme tabela abaixo (peça 2, p. 62): 

    R$ 

EMPRESA LOTE 1 LOTE 2 LOTE 3 LOTE 4 

Arcanjo Representação Comercial de Material 
Cirúrgico Ltda. 

8.411.070,00 7.016.320,00 14.257.090,00 3.172.110,00 

Hospfar Indústria e Comércio de Produtos 
Hospitalares Ltda. 

7.668.620,00 4.227.216,00 15.977.776,40 1.459.192,00 

Milênio Distribuidora de Produtos Hospitalares 
Farmacêuticos Ltda. 

3.649.280,00 3.781.323,00 5.209.092,40 1.354.908,00 

Unicom Produtos Hospitalares Ltda. 16.184.760,00 8.947.576,00 17.291.870,00 3.670.200,00 

Especifarma Comércio de Medicamentos e 
Produtos Hospitalares Ltda. 

--- 8.398.507,00 16.844.902,00 --- 

Comercial Cirúrgica Rioclarense Ltda. 4.393.900,00 3.830.427,00 9.057.594,00 2.012.680,00 
Prodiet Farmacêutica Ltda. 4.988.880,00 3.541.877,00 6.481.117,20 1.341.352,00 

20. Soma-se a isso, o fato de que as diferenças entre as propostas mais baixas apresentadas e as 
propostas vencedoras foram elevadas, mesmo considerando a restrição à competitividade, como 
podemos ver na tabela elaborada pela SecexSaude à peça 45, p. 21: 

 
Proposta mais baixa apresentada 3.649.280 3.541.877 5.209.092 1.341.352 

Diferença entre a proposta vencedora e a mais baixa 
apresentada 

4.019.340 4.856.630 11.635.810 2.328.848 

21. Mesmo com as reduções concedidas pelas vencedoras, os preços ofertados perdem para quase 
todas as propostas desclassificadas, exceto a oferta da empresa Arcanjo para o Lote 1 e para as 
ofertas da Unicom, que foram as maiores para todos os lotes. 

22. Isso demonstra, de forma cabal, que, caso a licitação tivesse sido por item, as empresas 
desclassificadas teriam vencido a licitação na maior parte dos 138 itens. 

23. Além dessas empresas, outras distribuidoras de medicamentos e, principalmente, 
laboratórios/fabricantes poderiam ter participado do processo licitatório, o que levaria a uma 
redução dos preços do certame. 

24. Esse fato é reforçado com a desclassificação de concorrentes por não apresentarem propostas 
‘válidas’ para todos os itens de cada lote. 

25. Devemos considerar, ainda, que, antes do advento do Pregão, o parcelamento do objeto da 
contratação sempre foi regra, de acordo com o art. 23, § 1º, da Lei 8.666/93. A lei exige o 
parcelamento sempre que isso se mostre técnica e economicamente viável. O parcelamento envolve 
a divisão do objeto em itens ou etapas e não guarda relação com o fracionamento da despesa. 

26. A jurisprudência do TCU a respeito desse tema é cristalina ao firmar que o parcelamento do 
objeto se subordina aos princípios da economicidade e da ampliação da competitividade. 

27. Dentre os inúmeros precedentes do TCU a respeito do tema, cito os seguintes: 

‘O parcelamento do objeto da licitação é obrigatório quando técnica e economicamente viável, 
devendo a Administração, em qualquer caso, fundamentar a sua opção’. (Acórdão 2.389/2007-
Plenário, Rel. Min. Guilherme Palmeira). 

‘É obrigatório o parcelamento do objeto, quando este tem natureza divisível, em tantas parcelas 
quantas comprovarem técnica e economicamente viáveis, visando ao melhor aproveitamento dos 
recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade ’. (Grifei.) 
(Acórdão 1.842/2007-Plenário, Sumário, Rel. Min. Raimundo Carreiro). 
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‘Em respeito ao princípio do parcelamento, a definição de itens deve ser clara, explicitando-se, 
inclusive, a possibilidade de cotação para um único item’. (Grifei.) (Acórdão 531/2007-Plenário, 
Sumário, Rel. Min. Ubiratan Aguiar). 

28. Seguiram essa mesma linha, a Decisão 503/2000 e os Acórdãos nºs 286/2002, 159/2003, 
1331/2003, 1292/2003, 1946/2006, 890/2008, 2.717/2008, 2625/2008, 2331/2008, 2170/2008, 
1849/2008, 265/2010, todos do Plenário, dentre outros. 

29. Tal entendimento está consolidado na Súmula/TCU 247: 

‘É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das 
licitações para a contratação de obras, serviços, compras  e alienações, cujo objeto seja divisível, 
desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo 
em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes…’ (Grifei.) 

30. Com o advento do Pregão, o referido parcelamento é tratado dentro do critério de licitação por 
itens. Quando dividida a licitação em itens, têm-se tantos itens quantos o objeto permitir, o que 
seria o caso da presente compra, que buscou suprir os estoques da Funasa de diferentes 
medicamentos. 

31. A Adjudicação por itens, somado ao pregão eletrônico, permitiria ampliar a competitividade do 
certame. Não há como aceitar as justificativas apresentadas para a troca dessa sistemática, prevista 
inicialmente no Pregão 4/2006 (cancelado), para o critério por lote escolhido para o Pregão 
10/2006. 

32. Ressalte-se que essa alteração sequer foi levada ao conhecimento da Procuradoria Jurídica da 
Funasa. 

33. É certo que a adjudicação por lotes é permitida em determinadas situações. Um exemplo disso é 
a compra de móveis para compor um determinado ambiente. Busca-se licitar os móveis para um 
ambiente ou vários ambientes em lotes, de forma a manter um estilo, modelo, design padrão, dentre 
outros fatores. 

34. Mas esse não foi o caso do Pregão 10/2006. 

35. Nesse sentido, a jurisprudência do TCU também é cristalina ao exigir e orientar os gestores 
para que optem pela adjudicação por item, sempre que viável: 

‘Em sendo possível a divisão do objeto da licitação, é necessária a previsão de adjudicação por 
itens distintos, em vista do que preceitua os arts. 3º, §1º, inciso I, 15, inciso IV, e 23, §§1º e 2º, 
todos da Lei 8.666/93.’ (Acórdão 595/2007-Plenário, Rel. Min. Benjamin Zymler). 

‘9.6.3. oriente suas unidades executoras que, em decorrência do disposto nos arts. 3º, § 1º, inciso I, 
15, inciso IV, e 23, § 1º, da Lei 8.666/1993, e na Decisão 393/2004-TCU-Plenário, é obrigatória a 

admissão, nas licitações para a contratação de obras, serviços e compras, e para alienações, onde o 
objeto for de natureza divisível, sem prejuízo do conjunto ou complexo, da adjudicação por itens 

e não pelo preço global, com vistas a propiciar a ampla participação dos licitantes que, embora 
não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 
possam, contudo, fazê-lo com referência a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de 
habilitação adequarem-se a essa divisibilidade.’ 
(Acórdão 935/2007-Plenário, Rel. Min. Ubiratan Aguiar). (Grifei.) 

‘9.3.4. quando o objeto for de natureza divisível, observe o disposto no art. 9º da Lei 10.520/02, no 
inciso IV do art. 15 e § 1º do art. 23 da Lei 8.666/93, bem como na jurisprudência deste Tribunal, 
quanto à obrigatoriedade da admissão da adjudicação por itens e não pelo preço global, com 
vistas a propiciar a ampla participação dos licitantes que, embora não dispondo de capacidade para 
a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com referência a 
itens ou unidades autônomas.’ 
(Acórdão 2.407/2006-Plenário, Rel. Min. Benjamin Zymler). (Grifei.) 

‘Adote a aquisição por itens como regra para os seus procedimentos licitatórios, deixando de 
utilizá-la somente mediante a devida justificativa, em obediência ao disposto no artigo 15, inciso 
IV, c/c o artigo 23, §1º, da Lei 8.666/93.’ (Acórdão 3.667/2009-2ª Câmara, Rel. Min. André Luís 
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de Carvalho). 

36. O Pregão 10/2006, além de impedir a participação de laboratórios, também restringiu a 
participação da maior parte das distribuidoras de medicamentos, já que bastava que uma dessas 
empresas não tivesse autorização para revender um dos medicamentos listados para ser excluída do 
processo licitatório. 

37. Além disso, ao inviabilizar a participação dos laboratórios, a Funasa subiu a régua dos preços 
dos produtos, embutindo ali o custo do fabricante, mais os custos dos distribuidores que venceram 
a licitação. 

38. Sendo assim, repiso o entendimento consolidado nesta Corte de Contas, desde antes de 2006, 
de que é vedado aos agentes públicos estabelecer condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o caráter competitivo da licitação. 

39. Na linha do que consta da cartilha publicada pelo TCU em 2018 ‘Orientações para aquisições 
públicas de medicamentos’, o primeiro ponto a se observar nessas compras é que os medicamentos 
se enquadram na descrição de bens comuns (art. 1º da Lei 10.520/2002, c/c o art. 2º, § 1º, do 
Decreto 5.450/2005). 

40. Com base nisso, o uso da modalidade Pregão na forma eletrônica é obrigatório, nos termos do 
art. 4º, § 1º, do Decreto 5.450/2005. 

41. Segundo apontado no voto do Acórdão 2.901/2016-Plenário, Rel. Min. Vital do Rêgo: ‘Não há 
espaço para a opção discricionária entre o pregão eletrônico e o presencial, pois, a inviabilidade  
não se confunde com inconveniência.’ (Grifei.) 

42. Como já discorrido no presente caso, o planejamento inicial realizado pela Funasa era pela 
realização de um pregão eletrônico. A mudança para presencial, não contou com a avaliação da 
Procuradoria Jurídica da entidade e nem os problemas apontados pela Procuradoria a respeito das 
pesquisas de preços realizadas foram solucionados. 

43. A cartilha é clara ao afirmar que a realização de ‘Pregões Presenciais deixa os municípios 
brasileiros, notadamente os pequenos, que são a maioria, reféns de preços praticados por 
distribuidoras locais’. 

III 

Estimativa dos débitos 

44. A respeito dos débitos apurados, reputo como extremamente conservadores  os critérios 
adotados pela unidade técnica para estimá-los (peça 128). 

45. Embora tal questão tenha sido exaustivamente discutida, preciso recordar os critérios adotados 
como forma de demonstrar a correção do trabalho realizado. 

46. Antes, destaco que os cálculos não resultaram em imputação de débito em 2 itens do lote 1; 2 
itens do lote 2; 3 itens do lote 3 e em 8 itens do lote 4; pelo fato de a SecexSaude não ter obtido ao 
menos 4 registros de preços no BPS/Siasg/Comprasnet para tais medicamentos, dentro do período 
pesquisado (peças 124 a 126). 

47. Ou seja, só houve avaliação entre os preços praticados no Pregão com os preços obtidos na 
pesquisa da SecexSaude quando, no mínimo, 4 registros de preços de outras aquisições públicas 
eram encontrados. 

48. Além disso, destaco os seguintes critérios: 

a) priorizou-se a comparação dos preços de medicamentos cujas marcas coincidiam com as das 
propostas das empresas; 
b) quando não encontrados registros ou identificados poucos registros com esse critério, 
optou-se pelo maior valor unitário do princípio ativo, independente de marca, sendo que: 

b.1) no lote 1 (33 itens), em 8 (oito) itens, o valor unitário (marca diferente) foi maior que o da 
marca do medicamento na pesquisa de preços realizada; 

b.2) no lote 2 (33 itens), em 8 (oito) itens também se verificou a situação indicada no subitem 
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acima; 

b.3) no lote 3 (29 itens), em 12 (doze) itens, idem acima; 

b.4) no lote 4 (46 itens), em 9 (nove) itens, idem acima. 

c) a respeito da escala, foram selecionados preços de medicamentos com escala 10, 100 e até 1000 
vezes inferior ao que se viu no pregão da Funasa; 
d) em alguns casos, a fonte dos preços veio de processos em que houve dispensa de licitação e 
convite, com vistas a obter ao menos 4 registros de preços, para os quais foi selecionado o registro 
que apresentava maior preço; 
e) quando encontrado um valor máximo de um fabricante, esse valor era acrescido de 15% para 
considerar a margem de lucro de uma distribuidora; 
f) os preços praticados pela própria Funasa no Pregão 32/2007 foram, em sua integralidade, 
inferiores ao Pregão ora analisado. Ocorre que, levando-se em consideração os critérios 
conservadores adotados, foram utilizados como parâmetro preços mais altos encontrados em outros 
processos licitatórios; 

f.1) nessa escolha, todos os preços praticados envolveram compras em quantidades inferiores às 
licitadas pelo Pregão 10/2006. 

g) os preços do Pregão 32/2007 também não foram considerados quando não encontradas outras 3 
cotações do mesmo medicamento em outros processos licitatórios. 

49. Destaquei os critérios utilizados, pois, na fase anterior do presente processo, arguiu-se que a 
SecexSaude teria comparado princípio ativo quando deveria ter buscado comparar as marcas dos 
medicamentos adquiridos. 

50. Em que pese isso, o Ministro Revisor pontuou bem a questão ao rechaçar essa hipótese de falha 
no levantamento realizado pela SecexSaude, pois na licitação foram indicados os princípios ativos 
e não as marcas, frise-se. 

51. Registro que todos os itens, em que não foi possível encontrar no mínimo 4 preços de outras 
aquisições, não foram computados no débito, mesmo quando algum item tenha constado do Pregão 
32/2007. Deve-se observar, ainda, que todos os preços do Pregão 32/2007 foram inferiores aos 
preços do Pregão 10/2006 (peças 124 a 126), o que reforça a argumentação de que melhor seria a 
condução da licitação com base num pregão eletrônico com adjudicação por itens. 

52. Como exemplo, no lote 1, o medicamento Azitromicina 200 mg/ml (peça 124, item 14), frasco 
de 900 mg, solúvel, foi vendido pela Hospfar à Funasa por R$ 6,93 a unidade (Contrato 27/2006); 
enquanto o Pregão 32/2007 adquiriu o mesmo medicamento a R$ 2,79. 

53. No lote 2, o Diclofenaco Potássico gotas (frasco) foi comprado por R$ 3,49 junto à 
Especifarma; e, em 2007, o mesmo produto foi adquirido no Pregão 32/2007 por R$ 0,7284 
(peça 125, p. 1, item 13). 

54. Ainda no lote 2, vemos que o medicamento Amoxilina 500mg foi adquirido pelo valor de 
R$ 0,60 o comprimido (unidade de aquisição); o maior valor encontrado pela SecexSaude em sua 
pesquisa foi o valor de R$ 0,11 (referencial utilizado para o cálculo do débito). No Pregão 32/2007, 
a Funasa comprou o mesmo medicamento a R$ 0,09. 

55. Refazendo a pesquisa da SecexSaude, mas agora para o período (24/11/2017 a 24/05/2019 - 
BPS), encontramos 413 registros de aquisições, nesse período, para a mesma Amoxilina. Os preços 
variaram entre R$ 0,59 e R$ 0,03. Ou seja, mesmo passados mais de 12 anos da licitação sob 
análise, o preço de aquisição ainda é superior ao atual. 

56. No lote 3, o Polivitamínico, solução oral, 150 ml, foi vendido pela Especifarma por R$ 5,19 e 
um ano depois a própria Funasa o adquiriu, em quantidade inferior, salienta-se, pelo valor de 
R$ 1,92 (peça 125, p. 2, item 18). 

57. Outro medicamento do lote 3 foi o Monossulfiram solução 25 %, 100 ml (item 2), ele é cotado 
em 2015 a R$ 18,60 (BPS), praticamente o mesmo preço praticado no pregão de 2006. Ou seja, a 
Funasa adquiriu em 2006 um produto a preços de 2015. Há um detalhe: a compra de 2015, que 
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utilizei para efeito de comparação, foi feita por dispensa de licitação e foram adquiridas apenas 10 
unidades, enquanto a Funasa adquiriu 169.116 frascos, sem qualquer ganho financeiro em razão 
disso. 

58. No lote 4, o Sulfato Ferroso 20mg, solução gotas, foi adquirido por R$ 4,35 o frasco, enquanto 
que atualmente o mesmo produto (período de 2017 a 2018) está cotado entre R$ 0,58 e R$ 3,90 
(peça 126, p. 2, item 46). 

59. No mesmo lote, para a vitamina complexo B, em drágea (item 14), busquei a cotação do 
produto tendo como unidade o comprimido/drágea. No Pregão, o preço ofertado foi de R$ 0,13 por 
comprimido. Hoje, passados 12 anos da referida licitação, os preços das compras realizadas 
variaram entre R$ 0,03 e R$ 0,15. 

60. As variações de preços encontradas, inclusive dos itens que não resultaram em débito, não 
podem ser explicadas por condições de mercado adversas no ano de 2006. Estamos a tratar dos 
mesmos produtos adquiridos após anos da compra realizada, sendo que o mesmo comprador, a 
Funasa, adquiriu os mesmos produtos com grande variação de preços. 

61. Verifica-se, que, mesmo passados 12 anos dos fatos, período no qual foram inseridos mais 
dados no BPS, ampliada sua acessibilidade e abrangência, tal instrumento ainda aponta para a 
ocorrência de superfaturamento do caso em tela, mesmo quando comparamos preços praticados em 
2018! 

62. Além disso, como bem ponderaram o Ministro Revisor e a SecexSaude, as amostras obtidas 
apresentaram preços auferidos em processos licitatórios obtidos na base de dados do 
Siasg/Comprasnet, o que ampliou a amostra pesquisada. 

63. Assim, data vênia da posição defendida pela nobre Representante deste parquet (peças 47, p 30-
39; e 133), pelo eminente Ministro Relator do caso, pelos Ministros que acompanharam o Voto do 
Relator e dos argumentos apresentados pelos defendentes, não houve qualquer inadequação na 
utilização do BPS como referencial válido, já que este referencial foi complementado por outras 
referências (licitações) de aquisições públicas constantes do Siasg/Comprasnet. 

64. O Ministro Revisor ressaltou que dados colhidos de Santas Casas, ou seja, do mercado privado, 
também compuseram a amostra da SecexSaude. 

65. Não se sustentam os argumentos no sentido de que, para estimarmos os preços, não seria válido 
colher os preços praticados em outras aquisições públicas. Nesse caso, a União, os Estados e os 
Municípios teriam que usar quais fontes? Preços de balcão, ou preços máximos que podem ser 
praticados por farmácias? Nesse caso, o Estado deve se submeter aos preços máximos ofertados ao 
consumidor de varejo? 

66. É incongruente isso. 

67. Além do mais, a Lei 8.666/93 é clara: 

‘Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 

(…) 

V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração 
Pública.’ (Grifei.) 

68. Se estamos a tratar de uma aquisição realizada por um órgão público, qual o motivo para exigir 
que este deve se submeter aos chamados preços de ‘mercado’? 

69. Como veremos à frente, os citados preços de mercado contêm muitas falhas e favorecem, no 
mais das vezes, à cartelização do mercado de medicamentos. Além disso, o mercado que estamos a 
tratar é o das aquisições públicas, e não o mercado de farmácias, drogarias, hospitais e 
distribuidores. 

70. Os parâmetros disponíveis visam precipuamente regular um mercado normalmente 
monopolizado e oligopolizado, com vistas a proteger o consumidor (pessoa física) de abusos e, 
claro, minimizar o favorecimento de determinados pontos de venda em detrimento de outros, com 
vistas a eliminar a concorrência e potencializar a imposição dos ditos preços ao mercado. 
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IV 

71. A respeito dos questionamentos do referencial de preços adotado, bem como a indicação, 
inclusive pelo Relator do caso, de que outras possíveis fontes que poderiam balizar as consultas 
para avaliar a ocorrência do superfaturamento, entendo necessário fazer algumas considerações em 
relação às diferentes fontes de dados citadas (BPS, ABCFARMA, Brasíndice e CMED). 

72. As três últimas defendidas como válidas para estimar sobrepreço no presente caso. Tomo a 
liberdade de também incluir nessa análise outra fonte conhecida, a Revista SIMPRO. 

IV.1 

Banco de Preços da Saúde - BPS 

73. O Banco de Preços da Saúde - BPS teve origem no Banco de Preços Praticados na Área 
Hospitalar (BPPH), que foi criado pela Portaria MS/GM 74/99. 

74. O BPS é um sistema de informação utilizado para tornar público o resultado das compras de 
medicamentos, materiais médico-hospitalares, gases medicinais e outros produtos, realizados por 
instituições públicas, filantrópicas ou privadas cadastradas no sistema. 

75. Em 2002, o banco de dados foi ampliado para captar medicamentos da Atenção Básica, de 
caráter estratégico e para o atendimento de pessoas que conviviam com o HIV e a Aids. 

76. No caso dos medicamentos, a descrição está estruturada conforme a Denominação Comum 
Brasileira - DCB, pela qual o item deve ser apresentado pelo princípio ativo que o compõe, sua 
concentração e forma farmacêutica. Ressalto que, ao realizar pesquisas, as marcas dos 
medicamentos são apresentadas, sendo possível comparar compras por marca e princípio ativo. De 
qualquer modo, nas aquisições públicas não há sentido em optar por marcas, quando há 
concorrência de outros fornecedores, havendo no mercado medicamentos similares e genéricos. 

77. Como unidade de fornecimento, foi adotada a mensuração mínima, de acordo com orientações 
definidas na Lei 8.666/93, ou seja, a menor unidade de medida para cada produto, para que não 
ocorram comparativos de preços entre tamanhos e apresentações distintas. 

78. Como já dito, o banco de dados informa também o nome comercial do produto, de modo que é 
possível comparar os preços praticados para um determinado produto (marca ou fornecedor) e suas 
variações. 

79. A criação do BPS foi uma reação à imposição pelos laboratórios, fornecedores internacionais e 
distribuidores de medicamentos de preços previamente tabelados (monopólio e oligopólio). Isso 
tinha tornado os agentes públicos e a população reféns às condições de preço e de dados oriundos 
apenas de um lado, o do vendedor, fabricante, fornecedor ou distribuidor, neste caso, muitas vezes 
exclusivo. 

80. Nas compras realizadas pelas três esferas do governo, era fácil constatar a ocorrência de 
superfaturamentos nas aquisições de medicamentos. Era possível detectar preços praticados com 
diferenças consideráveis, quando eram comparadas aquisições de um mesmo medicamento, 
vendido pelo mesmo fornecedor e realizadas por diferentes cidades, estados ou regiões. 

81. Tais variações não se justificavam em razão da inflação, dos impostos, dos custos indiretos, da 
variação cambial, ou devido a outros fatores. Era o puro abuso do poder econômico. 

82. Por fim, novamente, é preciso pontuar, para o presente caso, que o BPS não foi utilizado de 
forma estanque, outras fontes de dados foram consultadas e os critérios previstos no despacho de 
peça 113 foram observados, tornando a estimativa de preços bem conservadora. 

83. Noto que, nas discussões a respeito da melhor referência de preços, as empresas envolvidas, em 
nenhuma das fases do processo, buscaram demonstrar o custo de aquisição de seus produtos. 

84. O fato é que os parâmetros de preços adotados trouxeram para os autos uma estimativa bem 
conservadora, priorizando os preços praticados por distribuidores, ante a modalidade licitatória 
escolhida que restringiu a competitividade do certame. 

85. Por fim, como bem lembrou o titular da Serur (peça 321), além do Acórdão nº 
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1146/2011-Plenário, Rel. Min. Aroldo Cedraz; os Acórdãos nºs 3759/2014-1ª Câmara, Rel. Min. 
José Múcio; e 384/2014-2ª Câmara, Rel. Min. Aroldo Cedraz, na mesma esteira, questionaram a 
confiabilidade do BPS. Ocorre que o citado Acórdão 1.146/2011-Plenário, ao concluir que os 
preços adotados pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (CMED/Anvisa) seriam mais confiáveis, tomou por base a constatação de que, 
naquele caso, os valores colhidos do BPS tendiam a apresentar preços acima do que seria a média 
mercadológica. 

86. Dentre os argumentos apresentados, são transcritos trechos do Relatório de que havia riscos de 
que os valores do BPS representassem valores de aquisição mais elevados . Além disso, 
argumentou-se que os preços das compras realizadas pelos governos são piores em termos de 
preços do que as do setor privado. Tais preços, em função desse fato, seriam mais elevados caso 
ainda fosse calculada uma ‘sobretaxa’ de 17%, 18% ou 20%, o que daria margem a preços mais 

antieconômicos. 

87. Tais argumentos apenas referendam o uso do BPS no presente caso, como parâmetro adequado 
para o cálculo de sobrepreços e/ou superfaturamentos. 

88. Uma das preocupações aventadas à época seria que o BPS não estaria preparado para aceitar a 
inclusão de dados de forma obrigatória. Isso já é realidade e não resultou em nenhum problema de 
acesso ou de inclusão de dados. 

89. Em relação ao citado Acórdão 3.759/2014-1ª Câmara, vemos que as licitações avaliadas 
envolveram adjudicação por lotes, o que reduziu a competitividade, como no presente caso. Uma 
das empresas elencadas no processo reconheceu em sua defesa que, se a licitação tivesse sido por 
adjudicação por itens, haveria redução nos preços de muitos medicamentos. 

90. Diferentemente do presente processo, aqui, houve o uso exclusivo do BPS como fonte de 
consulta, não se tomando o cuidado de buscar dados de outras compras públicas. Além disso, 
também não foi levada em consideração a restrição da competitividade que houve no processo 
licitatório, de modo que, nas consultas realizadas, não foram excluídos dados com preços de 
laboratórios, mais baixos, em relação a distribuidores e farmácias, mais altos. 

91. Além disso, houve falhas na coleta de preços para determinados medicamentos, ante diferenças 
na apresentação dos mesmos. Portanto, tal precedente não se adequa ao presente caso, cuja 
pesquisa de preços foi bem mais abrangente e conservadora. 

92. No tocante ao Acórdão 384/2014-2ª Câmara, além de fazer referência ao precedente já 
analisado neste tópico (Acórdão nº1146/2011-Plenário), aponta como indevido o uso da média 
ponderada de preços do BPS. 

93. No presente caso, o uso da média ponderada foi descartado, ante as orientações contidas no 
despacho de peça 113. 

94. Ainda em relação a esse Acórdão da Segunda Câmara, entendo necessário transcrever trecho da 
proposta de encaminhamento constante do Relatório que acompanhou a decisão: 

‘19.Considerando que para um mesmo medicamento ou princípio ativo existem vários preços 
registrados nos bancos de dados, é válido afirmar que o maior preço lá registrado é certamente 

superior àquele obtido pela técnica da média ponderada, também sendo lícito concluir que 

seria esse valor (o maior do banco de dados) o que seguramente não excederia o real valor 

devido, até porque contratações feitas por esse preço máximo estariam dentro do aceitável ou 
admissível daquela fonte de pesquisas .’ (Grifei.) 

95. O texto indica exatamente o critério adotado no presente caso. Reforçando a validade da 
estimativa dos débitos. 

96. Novamente, no acórdão da Segunda Câmara, outra falha foi apontada na coleta dos preços junto 
ao BPS. Os maiores preços encontrados não foram aproveitados para o cálculo da média. O 
descarte desses dados só seria possível caso claramente se identificasse falha no cadastramento da 
informação na base de dados. 

97. Outro ponto que chama a atenção é o fato de que as empresas em suas defesas apresentaram 
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notas fiscais de entrada dos medicamentos adquiridos junto a laboratórios/fábricas, com vistas a 
demonstrar a adequação dos preços praticados. 

98. Essa atitude dos defendentes teve lógica, já que, no referido Acórdão 384/2014-2ª Câmara, 
foram analisadas compras por inexigibilidade de licitação e por pregões presenciais, o que 
restringiu a competitividade. 

99. Há outros acórdãos em que constam ressalvas ao uso do BPS como referencial de preços, como 
por exemplo o Acórdão 1.988/2013-Plenário (Rel. Min. José Jorge). Mas, mesmo neste caso, devo 
destacar uma de suas determinações: 

‘9.2.5 desenvolvam, com vistas à formação adequada dos preços referenciais, métodos eficientes 

de pesquisa de preços , com o estabelecimento de procedimento padronizado, para possibilitar a 
formação de juízo crítico dos valores levantados, com a desconsideração dos preços destoantes e a 

consulta de outros referenciais de preços, a exemplo de atas de registro de preço de outras 
entidades ou órgãos da administração pública e da própria UFPEL’ (Grifei.) 

100. Merece destaque o fato que, nesse caso, o gestor informou que utilizou como fonte para 
pesquisar preços de referência o Comprasnet. Ou seja, a principal crítica a isso foi o fato de o 
gestor não ter complementado a pesquisa com outras fontes, como o BPS. 

101. Por fim, trago excerto do Voto condutor do Acórdão 2.170/2007-Plenário (Rel. Min. Ubiratan 
Aguiar), o qual elencou exemplos de fontes de pesquisa de preços, in verbis: 

‘Esse conjunto de preços ao qual me referi como ‘cesta de preços aceitáveis’ pode ser oriundo, por 
exemplo, de pesquisas junto a fornecedores, valores adjudicados em licitações de órgãos 

públicos - inclusos aqueles constantes no Comprasnet -, valores registrados em atas de SRP, 
entre outras fontes disponíveis tanto para os gestores como para os órgãos de controle  - a 
exemplo de compras/contratações realizadas por corporações privadas em condições idênticas ou 
semelhantes àquelas da Administração Pública, desde que, com relação a qualquer das fontes 
utilizadas, sejam expurgados os valores que, manifestamente, não representem a realidade do 
mercado.’ (Grifei.) 

102. Em vista do exposto, não vejo como afastar os débitos ora calculados, ante os critérios 
adotados para a estimativa dos mesmos, bem conservadores e que ao final foram benéficos aos 
responsáveis. 

IV.2 

CMED/Anvisa 

103. Uma das linhas de defesa apresentada foi a alegação de que, para essas estimativas, o melhor 
seria utilizar os preços indicados nas tabelas da Câmara de Regulação do Mercado de 
Medicamentos da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (CMED/Anvisa). 

104. Nesse caso, a fonte de comparação dos preços teria como fonte exclusiva os preços constantes 
nas tabelas da CMED. 

105. Bom, de início, constato que este Tribunal, ao avaliar as tabelas da CMED como referencial 
para pesquisas de preços, já concluiu pela impossibilidade da sua utilização como parâmetro para a 
elaboração do orçamento de referência. 

106. A jurisprudência do TCU, na verdade, indica de forma categórica a precariedade dessas 
tabelas como fonte para estimar os preços das compras públicas (Acórdãos nºs 2150/2015, Rel. 
Min. Bruno Dantas; e 3016/2012, Rel. Min. Walton Alencar Rodrigues; ambos do Plenário). 

107. No caso do Acórdão 2.150/2015-Plenário, temos a seguinte determinação: 

‘9.1. determinar à Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), com fundamento no art. 43, 
inciso I, da Lei 8.443/1992 e no art. 250, inciso II, do Regimento Interno do Tribunal de Contas da 
União que adote providências para a correção das falhas abaixo mencionadas , apresentando ao 
Tribunal, no prazo de 120 dias (cento e vinte dias), as soluções adotadas: 

(…) 
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9.1.3. adoção da tabela da CMED (Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos) como 
um dos principais parâmetros de preços para elaboração do orçamento de referência, não obstante 
este Tribunal já ter apurada a precariedade desse parâmetro para tal fim, consoante processos que 
culminaram nos Acórdãos 3.016/2012 - Plenário e 693/2012 - Plenário.’ (Grifei.) 

108. Como também apontado na Cartilha do TCU ‘Orientações para aquisições públicas de 
medicamentos’, os preços CMED não são elaborados para refletir os valores de mercado, mas sim 
tem o objetivo de regular os preços dos medicamentos. 

109. Segundo a CMED, as farmácias, drogarias, laboratórios, distribuidores e importadores, não 
podem cobrar pelos medicamentos preço acima do permitido nas suas tabelas. A lista de preços 
máximos  permitidos para a venda de medicamentos é disponibilizada para consulta dos 
consumidores  e atualizada mensalmente. 

110. De pronto, vemos que a citada tabela visa regular o mercado de modo a impedir abusos nos 
preços praticados ao consumidor. 

111. No Acórdão 3.016/2012-Plenário, ficou constatado que a tabela CMED apresenta preços 
significativamente superiores aos praticados em compras públicas , casos que ultrapassavam 
10.000%. 

112. O fato de se tratar de um instrumento de regulação do mercado, fixando preços máximos ao 
consumidor, e a constatação de que tais preços podem ultrapassar em muito os obtidos pelas 
compras públicas, não credenciam esse instrumento como um parâmetro mais adequado para servir 
de referência para as aquisições públicas. 

113. Em vista desse cenário, a cartilha do TCU afirma que a aquisição de medicamentos por preços 
inferiores aos registrados no CMED não isenta o gestor público de possíveis sanções, diante da 
possibilidade de superdimensionamento dos preços de fábrica constantes da lista, que podem não 
refletir os descontos praticados no mercado. 

114. Soma-se a isso o fato de que os Preços Máximos de Venda ao Governo - PMVG são 
preços-teto, não servindo como parâmetro isolado para compras públicas. 

115. Essa constatação foi confirmada por estudo publicado na Revista de Saúde Pública (2015; 
49:35), no artigo ‘Problemas na política regulatória do mercado de medicamentos’, dos autores 
Nathália Molleis Miziara e Diogo Rosenthal Coutinho. 

116. Segundo apurado, as médias dos preços de medicamentos praticadas nos pontos de venda 
(farmácias e drogarias) estiveram muito abaixo do preço máximo ao consumidor (CMED). 

117. Verificou-se, ainda, que muitos laboratórios se recusaram a aplicar o coeficiente de adequação 
de preços nas vendas a órgãos públicos e que a regulação implementada foi incapaz de controlar os 
preços de quantidade significativa de medicamentos, não tendo sucesso na redução dos preços 
praticados. 

118. Como é de conhecimento desta Corte de Contas, a CMED, órgão vinculado à Anvisa, é 
responsável pelo controle de preços do setor farmacêutico do país. Esse controle se justifica ante o 
alto poder dos laboratórios, distribuidores e comerciantes de imporem os seus preços ao mercado 
(consumidor). 

119. A CMED foi criada com intuito de incrementar a política de assistência farmacêutica, 
mediante a regulação econômica do mercado de medicamentos. Essa regulação se consubstancia na 
prerrogativa de estabelecer critérios para fixação e ajuste de preços de medicamentos (aumentos de 
preços), bem como para a fixação de margens de comercialização de produtos a serem observadas 
pelos representantes, distribuidores, farmácias e drogarias. 

120. O artigo da Revista de Saúde Pública afirma ainda que os preços estabelecidos pela tabela 
CMED não retratam os benefícios concedidos pelas farmácias aos consumidores por meio de 
‘descontos’. Ressalta, ademais, que os preços podem ser reajustados acima da inflação, uma vez 
que a regulação permite o ajuste de preços até o teto fixado, que na opinião dos pesquisadores é 

elevado demais , o que é prejudicial aos consumidores. 
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121. Segundo apurado, não há previsão legal a respeito da possibilidade de redução dos preços 
regulados e não há acompanhamento dos preços praticados no mercado, ou seja, a CMED não 
possui informações a respeito dos preços reais desses produtos praticados pelo mercado. 

122. O órgão regulador ainda se baseia em preços extraídos de relatórios anuais, emitidos por 
laboratórios farmacêuticos e de publicações como a da Associação Brasileira do Comércio 
Farmacêutico (ABCFARMA). 

123. A ABCFARMA, diga-se, possui como fonte principal a indústria farmacêutica, ou seja, a 
CMED usa dados dos próprios interessados em fixar os preços. Assim seus dados e, por 
consequência, suas informações, podem se presumir enviesadas. 

124. No limite, o objetivo da CMED pode não estar sendo alcançado como se pretendia, e, nesse 
caso, acaba por servir aos interesses da própria indústria que pretende regular, em detrimento do 
interesse coletivo. 

125. Em que pese isso, vemos que o objetivo principal da CMED não é ser um referencial de 

preços para compras estatais . Mesmo o coeficiente de adequação de preços (CAP), embora 
indique ser obrigatório dar esse desconto mínimo para a venda de medicamentos a entes Estatais, 
não leva em consideração qualquer variável mercadológica. 

126. O CAP é calculado anualmente a partir da média da razão entre o produto interno bruto (PIB) 
per capita do Brasil e de nove países desenvolvidos, levando em conta o índice de desenvolvimento 
humano. Ou seja, não usa dados de compras efetivamente realizadas para estimar qual é o real 
desconto praticado nas aquisições públicas. 

127. Além disso, devo frisar, esse redutor não é aplicado a todos os medicamentos, e sim a um rol 
bem específico previamente estipulado. 

128. Portanto, a CMED tem como preocupação primordial a regulação de preços para o 
consumidor final e não para o governo. Além disso, a CMED não dispõe de um canal com os 
órgãos públicos, com vistas a conhecer e colher os preços obtidos nessas compras, de modo a, no 
mínimo, identificar os entes privados que descumprem suas regulações e, com isso, aplicar as 
sanções previstas (aplicação ou não do CAP). 

129. Em outro estudo, agora publicado na Revista de Gestão em Sistemas de Saúde, 2017 (‘Os 
Efeitos da Regulação de preços da CMED sobre as compras públicas de medicamentos do Estado 
de Minas Gerais’), concluiu que medicamentos que pertencem às classes terapêuticas 
concorrenciais apresentam forte descolamento entre os preços praticados e os regulados, o que 
evidencia a ineficácia da regulação CMED. 

130. O estudo ainda apontou para possíveis perdas na economicidade das compras públicas de 
medicamentos no Estado de Minas Gerais. Para compras realizadas no exercício de 2015, o estudo 
levantou as atas das licitações realizadas e constatou o gasto de R$ 867.419.975,45 no ano. Caso os 
preços praticados tivessem seguido os constantes do BPS, o gasto teria sido de R$ 871.001.165,59. 
E caso utilizados os preços-teto da CMED, o Estado teria gasto R$ 2.448.381.088,32, quase 3 
vezes mais. 

131. A respeito do uso da tabela CMED x BPS, trago trecho do parecer do representante do 
Ministério Público de Contas, transcrito no Relatório que fundamentou o Acórdão 10531/2018-1ª 
Câmara, Rel. Min. Benjamin Zymler: 

‘À margem da discussão acerca do parâmetro mais adequado, se o BPS ou a CMED, penso que, 
seja qual for a escolha, eventual prejuízo aos cofres públicos deve ser apurado, sempre que 

possível, levando em consideração os preços obtidos em licitações e contratos firmados por 
outros órgãos da administração pública, em época contemporânea à realização do procedimento 
licitatório. Especificamente quanto ao uso do CMED, deve-se ter em mente a possibilidade de 

distorção para maior de seus preços, como sinalizado no Acórdão 3.016/2012-TCU-Plenário. Por 
esse motivo, reputo que seu uso, se não associado a outros parâmetros, deva se restringir a 
situações específicas.’ (Grifei.) 

132. Dadas as inúmeras incongruências relatadas, não há como concluir pela adequação do uso dos 
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preços CMED como balizador para compras públicas.’ 

 

É o relatório. 

 

 

 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 63753269.


